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As notícias auspiciosas sobre
os recentes resultados da eco-
nomia brasileira e sobre alguns
dos principais indicadores so-
ciais do país parecem igual-
mente se refletir no otimismo
demonstrado ao longo dos úl-
timos meses por dirigentes de
peso na área de ciência e
tecnologia (C&T), tanto em
Brasília como no Estado do
Rio de Janeiro. O ministro da

Ciência e Tecnologia Sérgio Rezende foi enfático ao afir-
mar, durante solenidade de posse dos novos integrantes da
Academia Brasileira de Ciências (ABC), em maio, no Rio,
que o Plano Nacional de Ciência e Tecnologia – já chama-
do de PAC da C&T – tem tudo para se tornar “uma polí-
tica de Estado, e não apenas do atual governo. Assistimos à
consolidação do sistema de C&T do país e acreditamos
que não veremos mais a escassez de recursos de outros
tempos para a pesquisa e a ciência porque a sociedade bra-
sileira terá, ao longo dos próximos anos, tomado consciên-
cia da importância de se manter o fomento a esse setor”.

Marco Antonio Zago, presidente do Conselho Nacional
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq),
afirmou, na mesma solenidade, que o país “vive um
momento excepcional com o diálogo entre as decisões
políticas e a área da ciência”. No início de junho, Zago
anunciou que o governo federal destinará R$ 37 milhões
para financiar projetos de pós-doutorado ao longo dos
próximos cinco anos, com o objetivo de aumentar a pós-
graduação no país e estimular a inovação tecnológica. As
declarações de Rezende e Zago vão ao encontro da ava-
liação que faz o nosso entrevistado, o presidente da Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (Capes), sobre os atuais desafios da educação e,
por extensão, da ciência no país. Jorge Guimarães relata
algumas das principais medidas tomadas recentemente
em sua gestão e como a Capes vem se preparando para
lidar com o problema da atenção ao ensino básico, repe-
tindo a sua trajetória vitoriosa na pós-graduação.

Essas manifestações foram recebidas com grande oti-
mismo pela atual diretoria da FAPERJ, que volta a pro-

PRESERVAÇÃO AMBIENTAL

Insetos polinizadores ajudam a preservar
riqueza florística de matas do litoral, situadas
na área de restinga do complexo lagunar
Grussaí-Iquipari, em São João da Barra

Guardiães do verde

O estudo realizado na Uenf utilizou amostragens voltadas para abelhas visitantes florais

mover neste ano uma injeção substancial de recursos na
C&T fluminense. Em 2008, o número de editais pode
chegar a 30, contemplando todas as áreas do conheci-
mento. A principal meta é a recuperação da infra-estrutu-
ra para pesquisa nas instituições sediadas no estado, con-
siderada indispensável para a consolidação do aumento
da produção científica e tecnológica.

Nesta edição, além da entrevista com Guimarães, são mos-
trados aspectos pouco conhecidos de duas novas
tecnologias que ganharam destaque na prevenção de aci-
dentes e no desenvolvimento e aperfeiçoamento de siste-
mas de navegação. Também são apresentados dois ou-
tros importantes projetos: a digitalização do arquivo pú-
blico do estado e os resultados do Programa Integrando,
que motivou o lançamento, pela Fundação, de uma cha-
mada voltada para o apoio à construção da cidadania da
pessoa com deficiência.

Os resultados de um estudo comparativo sobre o de-
sempenho dos estudantes de diferentes áreas carentes da
capital do estado e a ampliação, por meio de uma série
de livros, do ensino da paleontologia nas escolas públicas
mostram a preocupação da FAPERJ com a educação
básica. O assunto mais debatido neste primeiro semestre
de 2008, células-tronco, não foi esquecido: a edição traça
um perfil do croata Radovan Borojevic, uma referência
em terapia celular, que fincou raízes no Brasil. Com a
colaboração de Bernardo Jablonski, apresentamos tam-
bém o resultado de uma pesquisa sobre o comporta-
mento das mulheres de classe média alta, que hoje traba-
lham fora e dentro de casa, e “não se rebelam”.

A matéria de capa revela como surgiu, em 1998, dos
escombros do antigo presídio da Ilha Grande, o Centro
de Estudos Ambientais e Desenvolvimento Sustentável
(Ceads), da Universidade do Estado do Rio de Janeiro
(Uerj). Cerca de 1.200 pesquisadores e estudantes de vá-
rias instituições científicas e tecnológicas do estado já pas-
saram por seus laboratórios, oferecendo uma importan-
te contribuição à preservação daquele precioso e cobiça-
do pedaço de Mata Atlântica e, também, à capacitação
profissional dos ilhéus que perderam uma importante
fonte de renda com a demolição do presídio.

Boa leitura!

Ventos a favor,
  do planalto central ao Estado do Rio de Janeiro
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Arestinga do complexo
lagunar Grussaí-Iquipari, no
município de São João da

Barra, maior fragmento desse
ecossistema do extremo Norte
Fluminense, é de grande riqueza
florística ao longo de um pequeno
trecho do litoral. Sua vegetação se
distingue da de outras restingas dos
Estados do Rio de Janeiro e do Es-
pírito Santo. Apesar disso, a ação pre-
datória do homem – deposição do
lixo, extração de areia e extrativismo
desordenado ao longo dos anos –
tem contribuído para a degradação
da região. Pensando em formas de
reverter a situação, a bióloga Maria
Cristina Gaglianone, da Universida-
de Estadual do Norte Fluminense
(Uenf), desenvolveu, com apoio da
FAPERJ, a pesquisa Abelhas e plantas
melitófilas em áreas de restinga no Norte
Fluminense. “O objetivo do meu tra-
balho é identificar os tipos de inse-
tos polinizadores e as plantas da re-
gião às quais eles estão associados
para que possamos elaborar meca-
nismos para a preservação ambiental
do local, já bastante degradado. Tor-
na-se urgente evitar a extinção desse
ecossistema”, afirma a pesquisadora.

O trabalho coordenado por Maria
Cristina contou com a colaboração
do pesquisador João Marcelo Braga,
do Jardim Botânico do Rio de Ja-
neiro, e de estudantes de graduação
da Uenf. Foi realizado por meio de
amostragens padronizadas voltadas
para abelhas visitantes florais de to-
das as plantas em florescimento na
região, ao longo do ano de 2003, e
de amostragens em plantas específi-
cas, nos anos de 2004 a 2006. “Além
da Apis mellifera, introduzida no Bra-
sil e em todo o mundo, e mais
comumente conhecida como a abe-
lha que produz mel, nossa pesquisa
indicou a existência de 36 espécies
de abelhas nativas, pertencentes a 21
gêneros diferentes, na restinga de
Grussaí-Iquipari”, explica. Segundo
a pesquisadora, “essa constatação in-
dica uma alta riqueza e diversidade,
quando comparada a outras áreas de
restinga estudadas no Brasil”.

Maria Cristina explica que em algu-
mas regiões fluminenses, como da
Ilha Grande, existem programas vol-
tados para a criação de abelhas nati-
vas sociais, espécies da tribo
Meliponini, também conhecidas como
abelhas sem ferrão, para produção
de mel, como é o caso da jataí
(Tetragonisca angustula). “Essas abelhas
são consideradas importantes indi-
cadores de boa qualidade ambiental,
devido às suas necessidades especí-
ficas e sensibilidade à degradação do
meio. Mas elas estiveram ausentes em
todas as amostragens realizadas em
Grussaí-Iquipari”, preocupa-se.

As causas dessa aparente extinção lo-
cal podem ter origem principalmente
na intensa retirada de madeira ao
longo da história da região. Relatos
de moradores indicam que antiga-
mente elas eram abundantes no lo-
cal. “Como seus ninhos são feitos
em troncos de árvores e, em muitos
casos, o diâmetro do tronco influ-
encia em sua preferência, este pro-
vavelmente foi o principal motivo

do sumiço de tais espécies”, diz a
pesquisadora.

”Contaminação dos
solos ameaça
polinizadoras da
acerola”, adverte a
pesquisadora

Entre as espécies estudadas pela equi-
pe, as abelhas mais comumente en-
contradas foram Xylocopa ordinaria,
popularmente conhecida como
mamangava, principal inseto
polinizador do maracujá-amarelo
comercial; Centris caxiensis e Epicharis
nigrita, ambas pertencentes à tribo
Centridini. Além dessas, outras seis es-
pécies de Centridini são as principais
polinizadoras de plantas produtoras
de óleos florais, como a Byrsonima
sericea, considerada uma espécie de
alto valor de cobertura vegetal na
mata de restinga. “Em áreas agríco-
las, tais abelhas são as responsáveis

pela polinização da acerola, por
exemplo, que atrai esses polinizadores
por apresentar recursos de que as
abelhas necessitam. Como a maio-
ria dessas espécies faz ninhos no solo,
a destruição ou a contaminação do
local pode afetar enormemente sua
sobrevivência”, adverte.

Em seu trabalho, Maria Cristina estu-
dou ainda abelhas da tribo Euglossini,
já que elas são um grupo-chave em
diversos ecossistemas, por sua im-
portância na polinização de espécies
vegetais e por serem indicadores de
qualidade ambiental. “Os machos
têm necessidades específicas de odo-
res florais, que servem como recur-
sos para comportamentos de cópu-
la; assim, visando buscar esses recur-
sos, eles acabam carregando o pó-
len entre as flores”.

“Essa relação de polinização foi des-
crita inicialmente entre as abelhas
Euglossini e orquídeas. Por isso, tais
insetos são popularmente chamados

Vinicius Zepeda

de abelhas-de-orquídeas e facilmen-
te identificados pelo brilho metálico
presente em grande parte das espé-
cies”, diz. Da tribo Euglossini, a bió-
loga lembra que seu estudo registrou
as espécies Eulaema nigrita e Euglossa
cordata, comuns em áreas abertas e
urbanas, além de Eufriesea surinamensis
e Eufriesea smaragdina, encontradas em
menor número.

Segundo Maria Cristina, as espécies
de Euglossini são importantes na
polinização de certas plantas da
restinga, como algumas das famílias
Bignoniaceae, Apocynaceae e Clusiaceae.
“Em Clusia hilariana, as abelhas fê-
meas coletam resinas florais que são
utilizadas na construção de seus ni-
nhos”, explica. Outro grupo impor-
tante de abelhas são as Augochlorini,
de tamanho entre pequeno e médio,
tonalidade verde metálico, e também
bastante comuns na restinga. “Elas
visitam vários tipos de flores em
busca de néctar e pólen e são poten-

ciais polinizadoras de plantas diver-
sas, como a aroeira-vermelha (Schinus
terebinthifolius) e a palmeirinha-da-
praia (Allagoptera arenaria)”.

A pesquisadora fala também sobre
o caso particular da Apis mellifera, que
mantém um comportamento distin-
to das outras 36 espécies estudadas
em seu trabalho – que, em sua mai-
oria, não vivem em colônias e não
produzem mel. “Elas podem agir
como polinizadores em ecossistemas
naturais e agrícolas e, atualmente, são
utilizadas em criações racionais vol-
tadas especificamente para a
polinização de culturas. Entretanto,
não são eficientes para a polinização
de muitas plantas nativas e podem
atuar no sentido contrário, compe-
tindo com os polinizadores efetivos
ou ainda impedindo a polinização.
O caso mais notável é o do maracu-
já-amarelo, em que elas agem como
verdadeiras pragas, não deixando
pólen para que as mamangavas pos-
sam agir na polinização. Desse modo,
a planta não frutifica”, explica.

Como resultado de seu trabalho, ela
conclui que, apesar de Grussaí-
Iquipari ainda manter uma impor-
tante diversidade de abelhas, respon-
sáveis pela polinização de espécies
nativas e agrícolas, há necessidade de
esforços cada vez maiores para pre-
servar a região, que se constitui na
última área de restinga do extremo
Norte Fluminense. “A preservação
dos polinizadores deve ser motivo
de atenção, devido a seu papel eco-
lógico fundamental”, conclui Maria
Cristina Gaglianone.

Pesquisadores: Maria Cristina
Gaglianone e João Marcelo Braga
Instituições: Universidade Estadual do
Norte Fluminense (Uenf), Universidade
Federal Fluminense (UFF) e Jardim
Botânico do Rio de Janeiro

A pesquisa indicou a existência de 36 espécies de abelhas nativas: riqueza e diversidade
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Um cientista
que joga nas 11

Testemunha das manifestações de Maio de 68, o croata
Radovan Borojevic finca raízes no Brasil e lidera várias
pesquisas com foco na terapia celular no país

Radovan Borojevic não tem
vaidade alguma. Costuma
dizer que tem quase 70 anos,

quando na verdade tem 68. Nasci-
do em Zagreb, capital da Croácia,
filho de pai militar da cavalaria, mãe
pianista e irmã fotógrafa, ele diz que
desde criança se interessa por biolo-
gia. A carreira fez um desvio para a
medicina e deu uma guinada geográ-
fica em direção ao Brasil, onde, desde
os anos 80, se tornou uma referência
na terapia celular. Mas até desembar-

entes, como os que sofrem de
mieloma múltiplo (uma neoplasia que
conduz a lesões em ossos e ataca so-
bretudo a população masculina com
mais de 60 anos). “É uma terapia que
prolonga a sobrevida do paciente. Atu-
almente, temos uma grande capacida-
de para atender à demanda do estado
e até fora dele”.

Radovan chama a atenção para a
rapidez das descobertas em seu cam-
po. “É um ramo em que temos
tido uma evolução favorável e im-
portante”. Um exemplo disso é o
projeto em colaboração com a
UFRJ e o Centro Brasileiro de Pes-
quisas Físicas (CBPF) e o financia-
mento de R$ 7 milhões da Financia-
dora de Estudos e Projetos (Finep)
para o desenvolvimento de bioma-
teriais nanoestruturados. Essa técni-
ca é aplicada principalmente na subs-
tituição e na regeneração de tecido
ósseo. Os bionanomateriais (a nano-
ciência, de nano, do grego “anão”, es-
tuda os materiais em escala atômica,
molecular e macromolecular) têm
compatibilidade e características mi-
nerais semelhantes a do osso huma-
no e são empregados na formação
do novo tecido ósseo, por serem
reabsorvidos para o interior da es-
trutura do nanomaterial. “Este mate-
rial é empregado na terapia de recons-
tituição de osso tanto na traumato-
ortopedia como na odontologia”, diz
o biólogo. “Na área de medicina re-
paradora, que inclui a plástica, traba-
lhamos em processos complexos de
reparo e regeneração que envolvem
grandes traumas, em que se faz neces-
sário restaurar vários tecidos”, define.

Esse projeto, que ao longo dos próxi-
mos anos estará na fase de pesquisa, é
feito em parceria com o Inca e está à
espera de registro na Anvisa.

 As pesquisas do ramo de reparação,
contudo, não param por aí. Com fi-
nanciamento da FAPERJ, ele está à
frente de outros estudos, em associ-
ação com a equipe do cirurgião plás-
tico Ivo Pitanguy, na Santa Casa de
Misericórdia. O objetivo central é o
desenvolvimento de cartilagem em
laboratório. Nesse processo, são usa-
das células do próprio paciente, as-
sociadas a uma matriz, que pode ser
mineral, para osso, ou elástica, para
cartilagem. Uma vez incorporadas a
essa matriz, elas são implantadas no
paciente. “Ainda estamos em fase
experimental, mas torcemos para que
os resultados venham logo e possam
chegar ao mercado”, diz Radovan.

Nessa mesma linha, ele usa a terapia
celular para minimizar os estragos da
anemia facilforme. A doença hereditá-
ria ataca principalmente afrodes-
cendentes e causa a malformação das
hemácias, gerando sintomas clássicos
da anemia comum, dor intensa e, por
conta da deficiência de oxigênio, de-
formação incapacitante e permanente
em pacientes jovens. “Essa doença
necrosa o osso, principalmente o da
cabeça de fêmur”, conta o cientista.
“Em parceria com a UFBA, aplicamos
a terapia celular injetando células-tron-
co da medula óssea do próprio paci-
ente no fêmur e isso resolve o proble-
ma da doença. A lesão no fêmur, cujo
período crítico para o surgimento é a
adolescência, pode incapacitar esses
jovens para o resto da vida. Mas, se
curada nesse período, a lesão se esta-
biliza. A terapia não cura a doença,
mas tira esses pacientes da invalidez”,
comemora o biólogo.

Outro potencial tratamento revolu-
cionário são os estudos de terapias
gênicas realizados em colaboração
com a Universidade Federal de São
Paulo (Unifesp/Escola Paulista de
Medicina), o Hospital Pró-Cardíaco, do
Rio, e também o Instituto Nacional de

car de vez no país, foram anos de vai-
e-vem entre Recife, Rio de Janeiro, Sal-
vador, Lyon e Paris, enquanto partici-
pava de programas de cooperação. A
opção por fincar raízes nos trópicos
se mostrou mais acertada. Claro que
o fato de se apaixonar pela Bahia e
pela medicina, e de ter tido uma famí-
lia no país, pesou na decisão.

Mas, antes de aportar aqui, o biólo-
go, formado em Estrasburgo, na
França, e com doutorado em bio-
logia celular, em Paris, viveu o con-
turbado episódio de Maio de 68, na
capital francesa. “Foi uma experiên-

cia interessante. Os estudantes eram
idealistas, tinham seus valores, mas
teve muito baderneiro também. Eu
estava em Paris, onde concluí o dou-
torado em novembro de 1968, e
participei bastante de todo o movi-
mento, que tentou fazer o certo, em
favor dos estudantes de ciência. Fa-
zem parte do folclore a cacetada e a
polícia. No Quartier Latin, onde eu
morava, vi a elite intelectual, lidera-
da por Jacques Monod (biólogo
molecular, Prêmio Nobel de Medi-
cina e Fisiologia em 1965), do Ins-

tituto Pasteur e professor da
Sorbonne, sair de mãos dadas para
evitar o confronto com a polícia”.

Um dos pesquisadores que fazem
parte do seleto grupo contemplado
no programa Cientista do Nosso
Estado, da FAPERJ, Radovan enca-
beça vários estudos simultâneos com
foco na terapia celular. E se divide
entre o Rio de Janeiro, Salvador,
onde desenvolve uma parceria com
a Universidade Federal da Bahia
(UFBA), e Petrópolis, onde funcio-
na o laboratório Excellion, seu
bunker. Ou melhor, um deles. O ou-
tro é a Universidade Federal do Rio
de Janeiro (UFRJ), onde ingressou em
1980 e com a qual mantém vínculo
formal desde 1984. E sua meta...
Bem, quando se fala de terapia celu-
lar, o correto seria falar em metas. No
Excellion, que recebeu recentemente
novos equipamentos, resultado de um
apoio da Fundação, ele estuda as pos-
sibilidades de aplicação da terapia ce-
lular em diversas frentes, em parceria
com o Hospital Pró-Cardíaco.

Manipulação de células-tronco para o
transplante autólogo de medula óssea
é uma delas. “É uma terapia tradicio-
nal, mas que ganhou importância em
janeiro ao ser incluída no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), ou seja, a rede
pública e privada de saúde terão obri-
gatoriamente de oferecê-la aos paci-
entes que necessitam dela”. No mo-
mento, lembra Radovan, a cirurgia, no
Rio de Janeiro, é realizada no Hos-
pital do Fundão, no Instituto Naci-
onal do Câncer (Inca), no
Hemocentro do sistema público de
saúde, e, na rede privada, no Hospi-
tal de Clínicas de Niterói (HCN) e
na Clínica São Vicente, na Gávea.

O Excellion, único laboratório
credenciado pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa)  para rea-
lizar a manipulação celular para o
transplante de medula óssea, oferece
o serviço terceirizado para as unida-
des de saúde. O transplante autólogo
de medula óssea é muitas vezes a úni-
ca opção de terapia para alguns paci-

Roni Filgueiras

Borojevic: participação em estudos
diversos o levam a dividir o tempo entre o
Rio de Janeiro, Salvador e Petrópolis
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As dificuldades de pessoas
com deficiência, evidencia-
das e tratadas na infância,

começam a se tornar mais desafia-
doras quando elas terminam a esco-
la, tornam-se jovens adultos e preci-
sam ser incluídas, de alguma forma,
na sociedade. Criado na Academia
Brasileira de Ciências (ABC), o pro-
grama Integrando traz uma experi-
ência inédita no Brasil. Unifica qua-
tro iniciativas visando amenizar es-
ses problemas: investe nas moradias
assistidas, na inserção assistida no mer-
cado de trabalho, na formação de re-
cursos humanos especializados para o
tratamento e no cuidado diário dessas
pessoas. Um portal com Internet e
ntranet conjuga essas linhas de ação.

A moradia assistida é uma residên-
cia habitada por portadores de de-
ficiências ou transtornos mentais,
déficits de funcionalidade transitórios
ou permanentes, onde, em geral, vi-
vem de quatro a cinco moradores.
Eles recebem cuidados de enfermei-
ros, psicólogos, terapeutas e cui-
dadores, que se revezam continua-
mente, gerenciando a casa, mo-
nitorando as rotinas diárias dos mo-
radores, os cuidados pessoais para
cada um deles e as tarefas domésti-
cas. Assim, esses adultos com neces-
sidades especiais conquistam inde-
pendência da família, tornando-se
mais auto-suficientes em um ambi-
ente que os induz a cuidarem de si
mesmos, ao mesmo tempo em que
recebem tratamento médico adequa-
do. Nessas circunstâncias, eles podem

desenvolver convívio social e ativi-
dades de lazer, aprender um ofício
e ter uma chance de integração no
mercado de trabalho.

Com casas em Nova Friburgo, re-
gião centro-norte do interior flu-
minense, e Pendotiba, nos arredores
de Niterói, e uma terceira inaugura-
da em 2006, no bairro de Laranjei-
ras, a moradia assistida surgiu a par-
tir da perspectiva de substituição do
modelo manicomial de asilos e ins-
tituições – que segregam as pessoas
com necessidades especiais – por
uma alternativa que visa ao cuidado
contínuo e individual, inserida num
contexto urbano que possibilita
integração com a comunidade.
“Graças ao apoio da FAPERJ, pude
obter ajuda para viabilizar a forma-
ção de recursos humanos e infra-es-
trutura”, conta Carlos Eduardo Ro-
cha-Miranda, diretor do programa.

O centro de apoio ao Integrando
está sediado na própria ABC.

A Fundação contribui com bolsas de
iniciação científica e outras para cola-
boradores e profissionais mais gradua-
dos. “Esse apoio permite manter
terapeutas, cuidadores e agentes de
trabalho. Graças a ele, podemos pres-
tar orientação psicológica e treinar
os profissionais que se ocupam da
preparação dos moradores para en-
trada no mercado de trabalho e aque-
les que ficarão dedicados à supervi-
são das rotinas domésticas, como
fazer camas, e aos cuidados diários
dos moradores, como ajudar a es-
covar os dentes”, explica o diretor.

Segundo Rocha-Miranda, o excep-
cional era, e ainda é, cuidado e
superprotegido pela família: “O bra-
sileiro acha que, se teve um filho ex-
cepcional, cabe a ele cuidar, esque-
cendo-se do fato de que não tem

Uma experiência de inclusão
Projeto investe na auto-suficiência de deficientes, com
moradia assistida e inserção no mercado de trabalho

Monica Maia

Moradores confraternizam em residência destinada a portadores de deficiências

INCLUSÃO SOCIAL

Foto: Vinicius Zepeda

Segundo o cientista, não existe con-
tra-indicação para a técnica. “No en-
tanto, se a paciente é fumante e con-
some mais de um maço de cigarros
por dia, haverá dificuldades nos re-
sultados. A resposta varia de pessoa a
pessoa, mas quem se submeteu está
satisfeito mesmo depois de um ano.
E na literatura médica existem nume-
rosos casos de três anos sem manu-
tenção”. Desde março de 2007, está
em vigor a licença, concedida pela Vi-
gilância e Fiscalização Sanitária do
Município do Rio de Janeiro visa do
Rio de Janeiro (Visa-RJ), com o acor-
do da Anvisa, para a comercialização
do tratamento antienvelhecimento
com terapia celular. Outra boa notícia
é que a guerra contra os sinais do tem-
po pode custar mais barato. “Atual-
mente, como aumentamos a produti-
vidade, racionalizamos a manipulação
de células e diminuímos o preço”. Res-
ta saber se os custos mais em conta
serão repassados para os pacientes.

Por último, mas não menos impor-
tante, é a atuação de Radovan na área
de ensaio de moléculas para uso
farmacológico e cosmético in vitro.
Essa tecnologia substitui os testes fei-
tos em cobaias com larga vantagem.
Para começar, dispensa o uso de
animais, sendo feita diretamente em
tecidos humanos. “Temos cultivos
complexos com a organização de
tecidos o mais próximo aos tecidos
do corpo, e podem-se verificar os
efeitos adversos, como toxidade e
inflamações”, explica. “O efeito que
se deseja vale para moléculas
antivirais, anticancerígenas e produ-
tos cosméticos e de higiene. Há vá-
rias empresas de cosméticos nacio-
nais e estrangeiras que têm nos
contatado em busca de informações
e serviços, e já temos alguns contra-
tos com indústrias de desenvolvi-
mento farmacêutico”, comemora.

Pesquisador: Radovan Borojevic
Instituição: Instituto de Ciências
Biomédicas da UFRJ

TERAPIA CELULAR

Cardiologia (INC). A terapia gênica é
indicada para pacientes com isquemia
(falta de irrigação nos tecidos) como
em casos de diabetes, infarto do co-
ração ou obstrução de vasos, em ge-
ral, do tipo trombo. E consiste em
injetar um gene no tecido isquêmico,
induzindo a produção de um fator que
estimula o desenvolvimento de vasos
sanguíneos. Ainda está em fase de pes-
quisa e seleção de pacientes. “Os pri-
meiros estudos clínicos estão sendo
feitos em colaboração com a Pontifícia
Universidade Católica (PUC) de Por-
to Alegre e podem se estender por
até quatro anos antes de chegar ao
mercado”, calcula.

As atividades de Radovan não se li-
mitam ao campo da saúde. Na área
de estética, uma iniciativa conjunta
com a dermatologista e professora
da Universidade Federal Fluminense
(UFF) Neide Kalil-Gaspar, do cirur-
gião plástico e professor da UFRJ
César Cláudio da Silva e do Hospi-
tal Pró-Cardíaco chegou à terceira
geração da terapia de rejuvenesci-
mento usando células-tronco
mesenquimais. Quando chegou ao
mercado em 2007, a terapia de reju-
venescimento causou alvoroço en-
tre clientes e dermatologistas.
“Estamos na terceira geração das in-
jeções de células, agora aplicadas jun-
to com um veículo mais eficiente”,
revela o pesquisador. O veículo a que

ele se refere é o ácido hialurônico,
velho conhecido da dermatologia,
capaz de reter água e dar viço à pele.
“Esse ácido oferece um resultado
imediato e muito melhor. Antes, os
resultados apareciam na terceira ses-
são, agora já são evidentes na pri-
meira. Acredito que o efeito deva ser
mais duradouro também. A hipóte-
se é essa. De qualquer modo, o efei-
to é notável”. Não por acaso, a casa
Dior, da França, está lançando em
2008 uma nova linha de produtos
cosméticos, dirigidos à atividade das
células-tronco, visando ao rejuvenes-
cimento da pele e à correção de rugas.

“O tecido envelhecido tem um nú-
mero de células menor e redução na
matriz dérmica, alterando a elasticida-
de e o viço da pele. O fibroblasto (cé-
lula constituinte do tecido conjuntivo,
que sintetiza as fibras estruturais) pro-
duz mais células e matriz, e a pele ga-
nha elasticidade”, explica. O procedi-
mento começa com a biópsia, extra-
indo uma amostra do tecido da nuca.
No Excellion, as células são multipli-
cadas e expandidas. Em seguida, par-
te do material é preparada para inje-
ção, enquanto outra é acondicionada
em ampolas, que ficam em tanques
de congelamento. “Em cada sessão
no consultório do dermatologista,
usa-se aproximadamente dez serin-
gas, num total de 4 ml, no local a ser
tratado”, diz Radovan. “Essa inje-

ção promove, simultaneamen-
te, um efeito de preenchimento
e estimula a expansão de células
de fibroblastos derivadas de cé-
lulas-tronco da pele”. Em geral,
são necessárias três sessões, com
espaço de um mês entre elas, para
se obter o efeito desejado. As cé-
lulas não usadas são congeladas
e podem ser aplicadas em tera-
pias de outras regiões da face ou
do corpo, e no caso de haver ne-
cessidade de manutenção.

Liderança: Radovan encabeça
vários estudos com foco na
terapia celular

Foto: Divulgação UFRJ
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preparo para isso. Devemos filtrar
as atividades meritórias, mas que têm
caráter puramente assistencial. Isso
nos levou a estabelecer parcerias com
o Instituto Brasileiro dos Direitos da
Pessoa com Deficiência (IBDD), di-
rigido por Teresa Amaral aqui no
Rio”, conta.

A inserção no mercado
de trabalho

Também foram desenvolvidas par-
cerias internacionais com países com
experiência com excepcionais: “En-
contramos no American Institute for
Research (AIR), de Washington D.C.,
em 2001, um princípio da parceria.
Eles fornecem assessoria técnica para
nos orientar nos próximos passos.
Graças a eles, conseguimos apoio do
consulado dos Estados Unidos e in-

tercâmbio de pessoal com ONGs
brasileiras”, diz Rocha Miranda.

Com o apoio da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior (Capes) do Ministério da
Educação (MEC) e Fipse (a Capes
americana), o programa envia de dois
a três recém-formados ou graduandos
das áreas de enfermagem, psicologia
e medicina para programas de resi-
dência e estudos nos Estados Unidos.
Eles fazem cursos de seu interesse, que
valem créditos para as universidades
brasileiras, e voltam com experiência
e know-how de entidades americanas. A
psicóloga Maria Alice Sigaud, coor-
denadora educacional do programa
Integrando, relata que 163 cuidadores
de moradias assistidas foram forma-
dos ou atualizados em programas de
ensino de longa e de curta duração. O

público-alvo desses cursos são pro-
fissionais e estudantes das áreas de
saúde e educação.

O programa tem ainda parceria com
o Instituto Helena Antipoff, sediado
no Rio, que lida com escolas do mu-
nicípio que admitem alunos especi-
ais. Fornece suporte até os 18 anos,
mas não prepara para o mercado de
trabalho. As escolas municipais do
Rio têm mais de 8 mil alunos especi-
ais. “Uns 1.500 concluem sua forma-
ção escolar e precisam passar à in-
clusão social”, avalia Rocha-Miranda.

“Organizamos grupos de gerentes de
trabalho, para oferecer a empresas e
instituições a colocação assistida de pes-
soas com necessidades especiais”, ex-
plica a psicóloga Maria Alice, mãe de
Isabel, de 28 anos, residente da mora-
dia assistida de Laranjeiras. A psicólo-

ga conta que alguns desses jovens de
18 a 21 anos não têm nem documen-
tos, outra lacuna em que o programa
procura ajudá-los.

Cada aluno do curso de formação de
gerentes de trabalho fica responsável por
dois beneficiários do Integrando. Eles
vão às empresas identificar oportuni-
dades de ocupação para pessoas que
não têm deficiências significativas: “Pode
ser em supermercados, arrumando
gôndolas ou prestando serviços de
estocagem e etiquetagem; em bufês,
como auxiliares de garçom; em jardi-
nagem ou em empresas que necessitem,
por exemplo, organizar livros, periódi-
cos ou outros materiais. Ao identificar
uma oportunidade na empresa, ofere-
cemos, por exemplo, alguém que tra-
balhe três tardes por semana em troca
de R$ 100”, explica a psicóloga.

Os resultados obtidos pelo pro-
 grama Integrando (leia repor-
tagem acima) levaram, no fim de

2007, a direção da FAPERJ a debater a
possibilidade de fomento a iniciativas re-
lacionadas ao tema da pessoa com defi-
ciência. Em parceria com o Instituto Bra-
sileiro dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência (IBDD) – entidade que já vi-
nha trabalhando em colaboração com a
Academia Brasileira de Ciências no pro-
grama Integrando –, a Fundação for-
mulou um edital voltado para o apoio a
essa parcela da população. Destinado a
estimular a realização de projetos numa
área de pesquisa ainda incipiente e de
pouca visibilidade no país, o programa,
lançado pela FAPERJ no início de maio,
sob o título de Apoio à Construção da
Cidadania da Pessoa com Deficiência,
deve garantir um novo impulso ao es-
tudo do tema em instituições de ensino
e pesquisa, públicas ou privadas.

Para o assessor da diretoria científica da
Fundação Caio Meira, a FAPERJ aposta

em resultados práticos, e não apenas no
impulso à evidente necessidade de for-
mação de uma massa crítica de pesquisa-
dores voltada para o tema. “Acreditamos
que o programa oferece a chance de
materializar projetos e ações que tenham
efeito prático sobre o cotidiano das pes-
soas com deficiência”, diz Meira. “Pode
ser um projeto voltado para o mobiliário
urbano, uma máquina, uma cadeira equi-
pada com recursos especiais, uma solu-
ção para uma dificuldade de ordem prá-
tica”, exemplifica.

Com ênfase nos temas da saúde, trans-
porte, trabalho, acessibilidade, seguran-
ça, formação de profissionais, reforma
curricular, divulgação e informação da
sociedade acerca das necessidades e
capacidades da pessoa com deficiência,
o edital recebeu o aporte de R$ 1,5 mi-
lhão. De acordo com Meira, a expertise
do IBDD contribuiu para a definição
do escopo do programa.

Para a presidente da entidade, Teresa
Amaral, que, entre outras iniciativas, ba-

talhou para a aprovação da Lei 7.853,
de 1989, o deficiente no Brasil tem de
lidar diariamente com a invisibilidade e
o abandono a que é relegado pela socie-
dade. “A lei foi uma das primeiras a re-
gulamentar o que diz a Constituição, no
sentido de reconhecer a obrigação do Es-
tado com relação ao deficiente. O aces-
so a direitos, como saúde, educação e
trabalho, se torna ainda mais difícil para
o portador de deficiência. No Brasil, to-
dos conhecem as leis, mas não as cum-
prem”, desabafa. Por isso mesmo, em
2007, ela deu entrada numa ação civil
pública – que obteve ganho de causa –
para fazer cumprir mais um artigo da
Constituição: o da acessibilidade aos pré-
dios públicos.

Para ajudar a romper a invisibilidade do
deficiente, ela planeja, entre outras ações,
promover o conhecimento científico so-
bre os vários aspectos dos inúmeros ti-
pos de deficiência. “O diagnóstico de
distrofia muscular, por exemplo, é feito
apenas em São Paulo e no Paraná”, diz.

“Por se tratar de um problema muito
específico, poucos médicos se interessam
em estudá-lo. Se pudéssemos desenvol-
ver um conhecimento que facilitasse o
diagnóstico e que pudesse ser aplicado
na rede pública, seria um ganho imen-
so”, anima-se.

Enquanto as Nações Unidas estimam
que, em países em desenvolvimento
como o Brasil, 10% da população tenha
algum tipo de deficiência (cerca de 18
milhões de pessoas) – dos quais 5% se-
riam deficiência mental, 2% física, 2%
auditiva, 0,5% visual e 0,5% de múlti-
plas deficiências. Sem uma política efe-
tiva que contemple o deficiente mental,
o país compensa essa ausência com a
maior rede filantrópica do mundo nessa
área, por meio das Associações de Pais
e Amigos dos Excepcionais (Apaes). Ape-
sar de ser voltada para a deficiência
mental, na inexistência de um serviço
público específico, as Apaes terminam
acolhendo todo e qualquer tipo de defi-
ciência, especialmente no interior.

Edital apóia pessoa com deficiência

Os cursos oferecidos
são voltados para profissionais e estudantes

das áreas de saúde e educação

Pesquisador: Carlos Eduardo Rocha-
Miranda
Instituição: Academia Brasileira de
Ciências (ABC)

Foto: Mila Petrillo

“A própria família não acredita que eles
possam fazer algo útil, superprotege-
os, o que os torna ainda mais desva-
lidos. Queremos melhorar-lhes a auto-
estima, o nível de independência e dar
estímulos para que façam escolhas. Tra-
balhamos com o conceito de autono-
mia para que eles possam ir além de
seu limite”, diz Maria Alice, compro-
vando que o objetivo da moradia as-
sistida é prepará-los para a vida adulta
e para a inclusão social. Para integrar
todas essas iniciativas, foi criado o por-
tal www.integrando.org.br com áreas
de Internet, intranet e com expansão
para uma área de ensino a distância.

Teresa admite que, na prática, a políti-
ca de inclusão é difícil de ser executa-
da. “Na escola, por exemplo, não adi-
anta o aluno estar matriculado sem ter
um apoio especial, pois ele  pode ter-
minar num canto da sala. E também
tudo depende do nível de deficiência,
porque há, sim, pessoas que precisam
de escolas especiais. O ensino, aliás, é
uma das questões mais importantes das
discussões atuais”, fala.

Localizada no bairro do Catete, na
Zona Sul, cidade, a casa que abriga a
sede do IBDD pode ser considerada
um pequeno modelo de como a cida-
de poderia ser – com a integração da-
queles que trabalham e convivem
com alguma deficiência.

Para mais informações sobre o
IBDD, consulte o site: www.ibdd.org.br
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Falhas na segurança da navega-
ção por rios e oceanos têm
colocado em alerta autorida-

des do setor marítimo com o rápi-
do crescimento de flotilhas ao redor
do mundo nas últimas décadas. No
Brasil, duas novas tecnologias, desen-
volvidas por empresas cariocas com
apoio do edital Rio Inovação II, ga-
nharam destaque na prevenção de
acidentes e no desenvolvimento e
aperfeiçoamento de sistemas de na-
vegação. A primeira delas, produzi-
da pela Symmetry, oferece um equi-
pamento desenvolvido para embar-
cações de apoio a plataformas de
petróleo, navios mercantes e com-
boios fluviais. A segunda tecnologia,
que leva a assinatura da Interimage,
é o primeiro sistema de alta segu-
rança computadorizado com
tecnologia genuinamente nacional,
utilizado pela Marinha brasileira des-
de junho de 2007.

Batizado de Sistema de Posicio-
namento Dinâmico Inteligente
(IDP), o produto criado pela
Simmetry usa tecnologia inédita no
planeta e totalmente nacional: o
algoritmo adaptativo. Criado a par-
tir de princípios de inteligência arti-
ficial, que torna o sistema capaz de
aprender o comportamento do na-
vio e de se calibrar continuamente,
o IDP – garante o matemático
Anselmo Pontes, diretor-presidente
da empresa – proporciona uma na-
vegação ideal em quaisquer condi-
ções de mar.

Os aparelhos disponíveis para ori-
entar os navios, os antigos DPs (Sis-
temas de Posicionamento Dinâmi-
cos), usam o princípio da modela-
gem hidrodinâmica, como explica
Pontes: “Eles são orientados segun-
do as condições ideais dos oceanos
e de maneira imutável, mas ficam
sempre vulneráveis devido à impre-
visibilidade do mar”. Formado pela

Vinicius Zepeda

Tecnologia
nacional leva
inovação ao setor
de navegação
marítima
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Universidade de Wisconsin, nos Esta-
dos Unidos, o matemático chama a
atenção ainda para outra desvantagem
dos antigos aparelhos: “Eles sofrem
com o acúmulo de craca nos cascos e
variação do lastro da embarcação”,
descreve. “Com o tempo, tanto o cas-
co como as máquinas se degradam, e
o DP passa a não ser mais eficiente.”

Pontes destaca ainda o fato de o IDP
ser desenvolvido com tecnologia
nacional, tanto nas peças de reposi-
ção (hardware) como no sistema
operacional Preciselay (software para
navegação marítima). Em conseqüên-
cia, o custo de manutenção torna-se
mais baixo. O preço de venda tam-
bém gira em torno de menos da
metade dos modelos tradicionais
(US$ 160 mil). “Outra diferença é que
os tipos hidrodinâmicos não podem
ser removidos de uma embarcação
a outra. E não se prestam a reajustes,
caso haja um aparelho novo no na-
vio. O nosso IDP, ao contrário, per-
mite tudo isso”, acrescenta.

A aplicação de DPs em barcos de
apoio offshore, ou seja, para auxiliar pla-
taformas de petróleo, passou a ser
exigida em licitações da Petrobras,
devido ao risco de colisão. Com a
aprovação do novo aparelho, o Brasil
passará a ser credenciado para dispu-
tar um mercado dominado por três
empresas internacionais: a norueguesa
Kongsberg, a inglesa Converteam e a
americana L3.

Além do princípio de inteligência ar-
tificial do algoritmo adaptativo, o
IDP emprega DGPS, bússola
giroscópica, sistemas de posicio-
namento a laser e hidroacústico. Atu-
almente, os IDPs estão instalados em
quatro navios de apoio a platafor-
mas de petróleo do país (Marabá,
Célia, Diana e Manoela), e no simu-
lador do Centro de Instrução Almi-
rante Graça Aranha (Ciaga), da Mari-
nha no Rio, voltado para o treinamen-
to de civis da marinha mercante.

Uma parceria fechada pela
Symmetry com a empresa de trans-
porte de minérios de ferro Rio Tin-
to do Brasil, subsidiária do grupo de
mineração anglo-australiano de mes-
mo nome, investiu US$ 100 mil no
IDP para o transporte de minério
pelo rio Paraguai. Nesse caso, o IDP
permitirá, através de uma comuni-
cação integrada via rádio, identificar
todo o conjunto de embarcações de
um comboio fluvial – unidades pro-
pulsoras e de transporte –, fazendo
uma leitura do todo. “Os comboios
fluviais não navegam à noite e tinham
problemas quando passavam embai-
xo de pontes ou durante o desloca-
mento em sinuosos e locais estrei-
tos”, lembra Pontes. “Com o IDP,
esses problemas tornam-se muito
mais raros, e a navegação é mais se-
gura”, garante. “É uma aplicação re-
volucionária. Se tudo der certo, abri-
remos um novo segmento na nave-
gação marítima fluvial.”

Atualmente, a empresa responsável
pelo IDP já recebeu o certificado
ISO 9001:2000, que é a primeira eta-
pa para a aprovação do produto.
“Com o aval internacional, entrare-
mos para competir no mercado in-
terno e externo com um produto
inédito, e com uma série de vanta-

gens em relação aos concorrentes”,
comemora o matemático.

Sistema abriga alarmes
integrados em mais de
45 unidades da Marinha

No caso da tecnologia desenvolvi-
da pela Interimage, trata-se do pri-
meiro sistema de alta segurança
computadorizado genuinamente na-
cional. A segurança em sistema de
informações e qualidade de imagens
em alta resolução por vídeo digital
são algumas das vantagens ofereci-
das pelo produto. O equipamento
permite ainda a possibilidade de ve-
rificar o que já foi filmado por uma
câmera ou proceder a qualquer ajuste
no sistema sem interromper a gra-
vação em tempo real – recursos que
os softwares comuns de segurança de
condomínios, clubes, prédios co-
merciais e shoppings não têm. “Em
2008, os recursos do sistema ganha-
rão novas funcionalidades. Além dis-
so, já temos aval para implantação
no Exército e o modelo deve ser li-
citado ainda em 2008”, afirma Sér-
gio Miranda, diretor da Interimage.

Com tecnologia de cabeamento de
rede – mais barata que as de fibra

óptica disponíveis –, o sistema abri-
ga alarmes integrados em mais de
45 unidades da Marinha, com mais
de uma dezena de pontos com con-
trole de pânico. O sistema possui ain-
da controles de acesso, de trânsito de
veículos e pessoas, e monitoramento
de circuito fechado de TV. “Conta-
mos ainda com sistemas de segurança
digital e monitoramento implantados
em algumas embarcações. Tudo em
uma sala de operações e gerenciamento,
integrando todos os sistemas e
disponibilizando ao operador e ao
comando o domínio total sobre da-
dos e controles”, explica Miranda.

Na opinião do diretor da empresa,
o equipamento está, ao lado dos si-
milares desenvolvidos por Rússia,
Estados Unidos, China e Israel, na
lista dos cinco melhores do mundo.
Destinado ao uso em navios, petro-
leiros, plataformas de petróleo e gás,
refinarias, portos, aeroportos, sub-
marinos e unidades militares de alta
segurança, o equipamento abrange
o monitoramento de imagens, alar-
me (o computador se comunica
com cada uma das unidades), siste-
ma de abrir e fechar portas, cartão
eletrônico ou sensor para leitura ele-
trônica de impressão digital
(biometria) e de identidade. “Além
disso, ele permite detectar situações
através de calor ou movimento em
tempo contínuo. Pelo software pode-
mos inclusive criar uma janela den-
tro de uma área dada, o que signifi-
ca que somente aquele espaço estará
sujeito à detecção”, exemplifica
Miranda.

Composto por um computador
central ligado a um processador, um
servidor de vídeo operando por um
circuito fechado de TV e um grava-
dor de vídeo digital, o equipamento
permite o monitoramento de 64
canais de vídeo por servidor num
raio de três quilômetros, utilizando
cabeamento simples do tipo par
trançado sem blindagem (UTP, na

sigla em inglês). Suas aplicações es-
tão de acordo com a norma ISPS
Code, da International Maritime
Organization (IMO), órgão máximo
mundial do setor marítimo interna-
cional. “Entre suas aplicações, po-
demos destacar a integração com
múltiplos sistemas de controle, a
possibilidade de selecionar uma
câmera qualquer entre as tantas dis-
poníveis e ver o que aconteceu em
tempo real, sem que ela deixe de
gravar o que está acontecendo naque-
le momento, ou que as outras câmeras
sejam interrompidas. Isso não aconte-
ce nos softwares comuns que temos
hoje no país”, explica Miranda.

O novo sistema pode ser vendido
de acordo com as necessidades do
cliente. “Como as câmeras estão em
rede, podemos acoplar até 64 delas
em um único servidor DVR e
escalonar vários servidores, perfazen-
do milhares de câmeras, de acordo
com as especificidades de cada es-
paço. Como desdobramento, es-
tamos implantando um modelo si-
milar para monitoramento a distân-
cia 24 horas, destinado a condomí-
nios, clubes, prédios comerciais e
shoppings, entre outros”, acrescenta.

A empresa está participando do Pro-
jeto Nova Rua Larga, um pólo co-
mercial que se formou ao longo de
várias ruas anexas à Marechal
Floriano, no centro do Rio, com um
grande número de empresas. “Va-
mos apresentar uma arquitetura
tecnológica que possibilite não só a
adoção de novos recursos no com-
bate à violência e a acidentes, como
também a implementação de siste-
mas ainda mais seguros e confiáveis”,
conta Miranda.

Pesquisadores: Anselmo Pontes e
Sérgio Miranda
Empresas: Symmetry e Interimage

Unidades militares estão sendo treinadas para uso do sistema desenvolvido pela Interimage

Foto: Divulgação

Lançado no fim de 2003, o programa
Rio Inovação – que permitiu o desen-
volvimento das tecnologias menciona-
das na reportagem ao lado – foi um
dos primeiros criados por uma funda-
ção de amparo à pesquisa brasileira com
recursos de fundos setoriais no âmbito
do Programa de Apoio à Pesquisa em
Empresas (Pappe). Esse programa, ela-
borado em parceria com a  Financia-
dora de Estudos e Projetos (Finep), agên-
cia de fomento do Ministério da Ciência
e Tecnologia, subvenciona projetos que
apresentam soluções tecnológicas de im-
pacto social e/ou comercial.

Voltado para micro e pequenas empre-
sas, o programa chega à sua terceira edi-
ção em 2008, tendo aprovado 65 proje-
tos nas duas edições anteriores, financi-
ando cerca de R$ 20 milhões.

Em suas versões anteriores, o pesqui-
sador detentor de uma idéia inovadora
precisava, obrigatoriamente, estabele-
cer uma parceria com uma empresa,
não necessariamente familiarizada com
projetos de desenvolvimento tecnoló-
gico. A atual edição do programa, que
mantém a parceria com a Finep e para
o qual foi alocado o montante de R$
30 milhões, dos quais R$ 12 milhões
foram aportados pela Fundação, traz
como principal novidade a possibilida-
de de as empresas proponentes apre-
sentarem diretamente seus projetos à
FAPERJ, eliminando, assim, a necessi-
dade de comprovarem a associação
com profissionais ligados ao setor de
ciência e tecnologia.

Outra novidade presente no escopo do
Rio Inovação 2008 é a busca de
interiorização do programa, como for-
ma de redução das desigualdades
socioeconômicas regionais. Para atrair a
atenção de empreendedores e empresá-
rios localizados fora da região metropo-
litana, a estratégia de divulgação do pro-
grama concentra esforços no interior
fluminense, para o qual o edital reserva
30% dos recursos alocados para o fi-
nanciamento dos projetos.

Rio Inovação: um
programa inovador
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Ao tomar posse, no início de 2004,
na presidência da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de

Nível Superior (Capes), agência do Mi-
nistério da Educação (MEC), Jorge
Almeida Guimarães definiu-se como “um
autêntico produto da inclusão e da pro-
gressão social”, tendo realizado seus es-
tudos – do antigo curso primário até a
pós-graduação – em escolas públicas. Pro-
fessor emérito da Universidade Federal do
Rio de Janeiro (UFRJ) e membro da Aca-
demia Brasileira de Ciências, o dirigente
tem importantes trabalhos desenvolvi-
dos nas áreas de química de macro-
moléculas, proteínas, enzimologia, farma-
cologia e bioquímica molecular, bioquí-
mica e toxicologia. Em entrevista conce-
dida por e-mail à revista Rio Pesquisa, Gui-
marães, nascido em Campos dos
Goytacazes, no Norte Fluminense, defen-
de a decisão do governo federal, tomada
em julho de 2007, de estender a missão
da Capes ao trabalho de qualificação de
professores da educação básica. “É preci-
so dar um choque na formação de pro-
fessores nos níveis fundamental e mé-
dio”. Confira a seguir os principais tre-
chos da entrevista, que pode ser acessada,
na íntegra, no site da FAPERJ.

O Portal de Periódicos da Capes
tem sido essencial para o desen-
volvimento da pesquisa nacional.

Como ele se distingue de outras
formas de acesso à informação
científica e quais são os planos
da Capes para os próximos anos?

Desde 2000, o Portal de Periódicos é uma
iniciativa da Capes. O acesso à informa-
ção impressa tende a diminuir no mun-
do, pois implica alto custo. Àquela época,
já implicava um elevado custo para o
MEC atender às bibliotecas das institui-
ções federais de ensino superior (Ifes).
Esse assunto foi trazido pelo então pre-
sidente da Capes, Abílio Afonso Baeta
Neves, à consideração do Conselho Téc-
nico Científico (CTC), do qual eu era mem-
bro. Os membros do CTC estimularam
a Capes a entrar nesse segmento. Atual-
mente, nos melhores centros de pesquisa
do Brasil e do mundo, pesquisadores,
estudantes, técnicos, enfim, todos aque-
les que necessitam de informações cientí-
ficas atualizadas, não freqüentam mais bi-
bliotecas, exceto para realizar pesquisas em
artigos, periódicos e livros muito antigos
ou mesmo raros. O acesso à informação
científica corrente não se faz mais por meio
do acesso a bibliotecas. O Portal veio, en-
tão, cobrir uma lacuna, que era óbvio que
viria a ocorrer. Vemos isso acontecer hoje
nas bibliotecas pelo mundo afora. Tem,
além disso, custo-benefício altamente fa-
vorável, pois custaria ao MEC uma soma
muito elevada para equipar razoavelmen-
te as bibliotecas das suas instituições: 55

universidades e 30 Cefets com acesso im-
presso, ademais um acervo muito pobre
quando comparado com o que o portal
permite.

Sabidamente, os avanços da ciência brasi-
leira estão diretamente relacionados com
o processo de formação de novos recur-
sos humanos na pós-graduação. O Por-
tal tornou-se um instrumento importan-
te por possibilitar que os estudantes e
orientadores saibam o que está ocorren-
do no mundo em diferentes temas de
pesquisas abordados. Sem esse tipo de
informação, o Brasil teria muita dificulda-
de para acompanhar o que está aconte-
cendo na ciência mundial. Além dos
12.300 periódicos, o portal possui, tam-
bém, 125 bases de dados, informação
sobre os conhecimentos novos e, dessas
bases, seis são dedicadas exclusivamente
às patentes. Ele foi estendido de 2004 até
a data de hoje de cerca de 2.400 para 12.300
títulos. Estamos praticamente atingindo
o limite dos periódicos qualificados do
mundo que são disponibilizados pela via
virtual. Nosso plano é chegar lá. Se cresce-
mos mais de cinco vezes nesses quatro
anos, é nossa intenção atingir os limites
em revistas oferecidas na forma de infor-
mação on-line.

Temos algumas dificuldades com os pe-
riódicos que são vinculados às sociedades
científicas, porque a negociação é mais di-
fícil, mais complicada, e muitas vezes não

respondem às nossas solicitações. No
entanto, com as publicações que são vin-
culadas às editoras, isto é, a um processo
profissional de negociação de custo, isso
raramente ocorrerá. Também, às vezes, te-
mos dificuldades com algumas editoras que
querem passar um pacote, um conjunto
muito grande de outros produtos que não
são tão úteis para nós. Por isso, hoje temos
um consultor internacional contratado pela
Capes para dar cobertura e apoio às negoci-
ações que temos de ter periodicamente com
cada uma das editoras.

O Portal tem um custo considerável do
ponto de vista do volume de recursos.
No ano de 2007, foram cerca de US$ 35
milhões. Todavia, custaria muito mais
somente ao MEC ter uma biblioteca
muito modesta e limitada para cada uma
das suas quase 90 instituições.

Temos, atualmente, um amplo acesso ao
Portal, que atende a 188 instituições, ou
seja, 100 a mais do que as próprias insti-
tuições do MEC. Cerca de 160 delas são
inteiramente gratuitas, seguindo as regras
da Capes e indicadas pelo comitê gestor
do Portal, constituído por membros da
comunidade científica que nos assesso-
ram e que dão sugestões.

Este ano, várias instituições receberam o
Portal gratuitamente pela primeira vez,
destacando-se a Universidade Mackenzie,
a Santa Casa de São Paulo e a Universida-
de Católica de Brasília. Nós utilizamos
esses procedimentos com o objetivo de
mostrar às universidades não públicas que
há vantagens para elas terem cursos de
pós-graduação, porque isso qualifica as
instituições e possibilita que elas alcan-
cem o conceito cinco e recebam o Portal
de Periódicos gratuitamente. Há planos
para estender esse direito a outras insti-
tuições públicas. Todavia, a regra conti-
nua sendo ter pós-graduação. Nesse sen-
tido, várias instituições não têm acesso e
podem adquiri-lo, como é o caso da
Embrapa, que, não tendo curso de pós-
graduação, recebeu tal acesso adquirido
pelo Ministério da Agricultura. Mas ou-
tros órgãos, como a Petrobras, não que-
rem ter acesso. Parece-me uma coisa estra-
nha porque nosso acervo é muito mais
amplo do que eles adquirem em papel.
Temos negociado com outros organis-
mos públicos, como o Inpi, Inep e
Inmetro, sempre considerando o com-

promisso de montarem cursos de pós-
graduação. Vale lembrar que nem todos
os ministérios têm acesso. O Ibama não
tem acesso porque eles não têm pós-gra-
duação, e os Ministérios da Agricultura e
de Ciência e Tecnologia o adquirem para
os usuários vinculados.

Atualmente, o Brasil ocupa o 15º
lugar entre os países com maior
produção científica do mundo. A
Capes teve e continua tendo um
importante papel na melhoria des-
te indicador, por meio do estímu-
lo e da avaliação dos cursos de
pós-graduação. Como o senhor
espera promover nos ensinos fun-
damental e médio essa mesma tra-
jetória bem-sucedida? Como me-
lhorar os baixos indicadores da
educação básica? Como os pro-
gramas de pós-graduação pode-
rão contribuir para esse processo?
A Capes conquistou essa nova missão
pela sua reconhecida trajetória de muito
sucesso, tendo como base a qualificação

da pós-graduação brasileira. Essa é tam-
bém a nossa meta para a educação básica,
cobrindo os ensinos fundamental e mé-
dio. Temos duas novas diretorias para essa
finalidade, uma diretoria de educação a
distância, que incorpora a Universidade
Aberta do Brasil (UAB), e outra diretoria
de educação básica presencial, ambas com
foco na formação de professores. De fato,
é um desafio muito antigo e um dos mai-
ores desafios brasileiros, e a Capes está se
instrumentalizando para enfrentá-lo. Te-
remos 140 novos funcionários porque o
quadro atual é muito enxuto e não possi-
bilitava atendermos, de imediato, a essa
grande expansão, que já começou no fim
de 2007. Seguimos agora em plena mar-
cha no que diz respeito à educação a dis-

tancia por meio da UAB, com seus 259
pólos de apoio, com enfoque em seu com-
ponente presencial. Há uma segunda cha-
mada para 250 novos pólos. Juntas, as
duas diretorias buscam dar um choque na
formação de professores dos ensinos fun-
damental e médio. No que diz respeito à
diretoria presencial, são várias ações que
estão em curso, tendo como foco atacar
basicamente a preparação de futuros pro-
fessores, desde o ensino fundamental, ou
seja, enfrentando o problema desde a sua
origem, sobretudo no ensino de mate-
mática e ciências, mas também de outras
disciplinas, como a língua portuguesa, ge-
ografia, história e as artes. Sabemos todos
que é um complexo muito grande de difi-
culdades que temos no componente qua-
litativo. Para o ensino médio, também
estamos desenvolvendo um conjunto de
ações, tanto na UAB como na diretoria de
educação básica presencial. O foco é sem-
pre o estímulo e o fomento à formação
de professores, cobrindo basicamente a
física, que é o mais grave, a matemática, a
química e a biologia. O caso mais drama-
ticamente grave é a física e, também, a quí-
mica. Na matemática, o componente qua-
litativo é o que mais nos angustia.

De fato, é possível, em poucos anos, ter-
mos respostas bastante positivas. O que
o MEC está fazendo é como “federalizar”
com modelos de fomento e apoio à edu-
cação fundamental e média, sabidamente
uma missão que não pertence diretamen-
te a ele, a não ser como estimulador, uma
vez que o ensino fundamental é de res-
ponsabilidade das prefeituras, e o ensino
médio, dos estados. Então, o que estamos
buscando fazer é aplicar o modelo que a
Capes utilizou na pós-graduação, pelo qual
o fomento e a avaliação permitiram esta-
belecer um modelo de “federalização”
desse nível de ensino. Portanto, é nossa
expectativa promover nos ensinos fun-
damental e médio essa trajetória bem-su-
cedida da Capes.

Para promover essa mudança, o foco cen-
tral é a melhoria na qualidade da educação.
Sabemos que o fracasso inicial está na
matemática e nas ciências. Essas discipli-
nas são, portanto, o alvo de nosso pri-
meiro ataque. Estamos trabalhando em
acordo com a Sociedade Brasileira de Ma-
temática e com o Instituto de Matemática
Pura e Aplicada (IMPA), um projeto de

Jorge Guimarães: “Os avanços da ciência brasileira estão
diretamente relacionados com o processo de formação de novos
recursos humanos na pós-graduação”.

ENTREVISTA

“É preciso dar um
choque na
formação de
professores nos
níveis fundamenal
e médio”
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ataque à questão do ensino de matemáti-
ca. Abrindo a questão da matemática,
abre-se uma série de mudanças, nas de-
mais disciplinas, e esse é o primeiro foco
que estamos disparando. Além disso,
também estamos disponibilizando 20 mil
bolsas de iniciação à docência para os alu-
nos de cursos de licenciaturas, especial-
mente focada na matemática, física, bio-
logia e português, mas também nas ou-
tras áreas pedagógicas, no sentido de pos-
sibilitar um processo formativo desse jo-
vem estudante, o que poderá facilitar para
que ele, já durante o seu curso de graduação,
atue em escolas que serão associadas às uni-
versidades. Busca-se, assim, enfrentar a ques-
tão do processo formativo de maneira mais
adequada para a formação de professores
para os ensinos fundamental e médio.

Sabemos que o desafio é grande e que
temos de adotar alguns modelos que pos-
sam facilitar tirarmos conclusões de qual é
o melhor caminho a ser seguido. Sabe-
mos, sobretudo, que é preciso valorizar o
professor dos ensinos fundamental e mé-
dio, e precisamos valorizá-lo em todos os
sentidos, incluindo o componente sala-
rial e o reconhecimento da sociedade ao
seu papel de educador e formador das ge-
rações futuras bem qualificadas. Assim,
sem professores preparados e motivados,
será muito difícil avançarmos nas mudan-
ças que são necessárias. Por isso, é preciso
trabalhar o sistema educacional como um
todo, com uma visão sistêmica. Vamos,
portanto, incorporar os cursos de pós-gra-
duação vocacionados. Para isso, estamos
lançando o segundo edital de Observató-
rio da Educação, que é uma chamada pú-
blica de apresentação de projetos pelos
quais professores e alunos de cursos de
pós-graduação se propõem a buscar ele-
mentos e modelos de atuação capazes de
modificar o quadro que temos com a qua-
lidade dos ensinos fundamental e médio.
Nossa expectativa é termos mudanças
mais ou menos rápidas a começar pelos
resultados da Olimpíada de Matemática,
que hoje tem o quadro desastroso de que
apenas três em mil (0,3%) dos jovens que
dela participam acertam metade ou mais
da prova de matemática. Nesse quadro, é
muito pouco provável que não possamos
ter um resultado rápido. Penso que é um
bom desafio passar para 3% num prazo
relativamente curto e, mais para frente,
para 10% dos alunos acertando metade

da prova de matemática. É um desafio,
mas é um desafio bom, sendo possível
alcançar essa meta.

Os editais da FAPERJ de apoio à
divulgação da C&T e de melhoria
do ensino básico nas escolas pú-
blicas, fundamentando-se no
conceito de que a comunidade
precisa saber o que é a ciência
para se comprometer com o seu
desenvolvimento e que o gosto
pela ciência tem de começar o
mais cedo possível, têm tido gran-
de aceitação na comunidade ci-
entífica. Como a Capes vislumbra
estimular esses dois aspectos?
Como as agências estaduais de
fomento à C&T poderiam agregar
esses esforços?

O Brasil despertou tardiamente para a im-
portância da ciência, como de resto tem
acontecido com muitos outros segmen-
tos da nossa história, aí incluída a área
educacional. Nesse contexto, situa-se a
questão da popularização e difusão da ci-
ência e de suas aplicações tecnológicas. Só
mais recentemente, iniciativas como as do
Ministério da Ciência e Tecnologia e tam-
bém de algumas fundações estaduais fo-
ram adotadas, estimulando feiras de ci-
ências, publicações apropriadas, amplia-
ção de museus e estações de ciências, to-
das mostrando que é um caminho a ser
seguido. São esforços meritórios, buscan-
do destacar que a ciência tem um signifi-
cado maior para a população; que pode
tornar acessível a todos o “pensar
científicamente”, uma atitude a ser exerci-
tada continuamente e no dia-a-dia das
pessoas. Para isso, alguns modelos me
parecem bastante eficientes. Um deles é o

adotado pelo Instituto Ciência Hoje em
algumas escolas do ensino fundamental
do Estado de São Paulo: os alunos rece-
bem mensalmente um número da revis-
ta Ciência Hoje das Crianças. A cada núme-
ro novo da revista, os professores são trei-
nados por pesquisadores da universida-
de e pessoal da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência (SBPC) para prepa-
rarem os seus estudantes para os experi-
mentos da temática daquele número da
revista. Posteriormente, alunos e profes-
sores e o pessoal da SBPC fazem discus-
sões sobre esses temas. Tenho uma gran-
de simpatia pelo projeto, pois acho que
ele pode trazer resultados muito rápidos
para o sistema de ensino, tornando-o mais
eficiente, porque ele envolve a criança (que
leva a sua revista para casa), a família que
quer saber o que a criança está aprenden-
do na área de ciência na escola e envolve
os professores dessas crianças, com o
apoio de pessoal científico qualificado para
fazer essa aproximação entre a família, os
alunos e os professores com temas cien-
tíficos muito bem preparados que o Ins-
tituto Ciência Hoje faz. No projeto, há
grande envolvimento da família porque
eles querem saber e as crianças querem
mostrar para os pais o que aprenderam
fazendo, por exemplo, sob orientação se-
gura, visitas a florestas, a museus, a regiões
marítimas e suas praias, aprendendo so-
bre coleções artístico-culturais, sobre as ca-
racterísticas dos seres vivos e sua biologia
na mata ou no ambiente marinho. Apren-
dem a coletar material para estudo e, com
isso, os pais vêem os seus filhos envolvi-
dos além da sala de aula, com um ambi-
ente de aprendizagem com forte compo-
nente lúdico que essas experiências pro-
piciam, levando a criança a aprender ciên-
cia fazendo alguma coisa que eles admi-
ram e gostam.

Esse é o modelo que me parece bastante
eficiente para envolver a criança o mais
cedo possível com a temática científica e,
portanto, avançar no sentido de fazer que
apreciem os fundamentos e aplicações do
conhecimento científico. Esse e outros
modelos de projetos podem seguramente
envolver a participação de outros parcei-
ros. As fundações estaduais podem ser
grandes parceiros nesse modelo de pro-
cesso formativo. Crianças oriundas desse
modelo serão alunos ativos, totalmente
diferenciados no ensino médio.

Os programas de mestrado
profissionalizante têm atraído
grande número de candidatos.
Em sua opinião, qual o impacto
desses programas no desenvol-
vimento científico e tecnológico
dos estados e que áreas do co-
nhecimento podem ser mais be-
neficiadas?

Os mestrados profissionais foram cria-
dos mais recentemente e têm tido, como
era de se esperar, uma grande aceitação
nas áreas em que cabe existir tal tipo de
programa. Na verdade, já existem pro-
postas e demandas até mesmo para o
doutorado profissional. Vale destacar que
o mestrado profissional se diferencia do
acadêmico em dois aspectos: 1) no perfil
do candidato, já que usualmente são pes-
soas com idade um pouco mais avançada
e que já estão no mercado de trabalho,
diferindo muito do estudante de
mestrado acadêmico, que vem da inicia-
ção cientifica; e 2) no foco do trabalho de
dissertação, ou seja, o desenvolvimento
de um trabalho usualmente aplicado. O
estudante vai ter créditos de disciplina que
complementam o seu processo forma-
tivo, mas o grande diferencial é o foco no
trabalho que ele vai desenvolver para com-
por o mestrado profissional, resultando
daí softwares, patentes, protótipos e servi-
ços especializados.

Como era de se esperar, a administração,
a economia, várias áreas das engenharias e
a odontologia estão mais à frente na ado-
ção dessa modalidade de formação. De
fato, o que se constata é que muitos
mestrados tidos como acadêmicos em
várias áreas são, na verdade, profissionais,
embora as áreas, muitas vezes, não quei-
ram admitir isso. Não há demérito em
formar o mestre profissional, uma vez
que, do ponto de vista legal e da validade
do diploma, os dois têm o mesmo peso
e atribuem ao titulado o mesmo direito
legal e, portanto, a mesma validade nacio-
nal. Assim, o mestrado profissional vem
sendo estimulado. Nossa expectativa é que
possamos atingir 25% do total dos
mestrados não casados com o doutorado.

A Capes implantou programas
de bolsas de pós-graduação em
parceria com as FAPs (fundações
de amparo à pesquisa) e com

outras instituições. Qual a impor-
tância e futuro desses progra-
mas? Como a Capes poderia in-
centivar, em conjunto com as
FAPs, os programas de pós-gra-
duação dos estados?

Fizemos vários acordos, convênios e apoi-
os em parceria com as FAPs, pois sabe-
mos que esse é um modelo importante
para reforçar a formação de recursos hu-
manos.  Em algumas FAPs, funcionou
bem, mas em outras não, e estamos
reestudando o modelo. Basicamente, a
maior dificuldade surgiu porque a Capes
repassou os recursos, e alguns governos
estaduais fizeram caixa único, incluindo
os recursos da Capes, inclusive daquela
parte destinada ao pagamento de bolsis-
tas. Por conta disso, nas novas parecerias,
os bolsistas serão pagos diretamente pela
Capes.

A ação conjunta com as FAPs é natural e
óbvia, porque os mestres e doutores, ou
seja, os técnicos formados na pós-gradu-
ação, servem primeira e basicamente ao
próprio estado. Portanto, é de se esperar
que os estados tenham uma ação mais
concreta na participação do financiamen-
to da formação de recursos humanos nos
cursos localizados na sua jurisdição. Isso
tem crescido muito lentamente, mas exis-
te expectativa grande de que as FAPs ve-
nham assumir um pouco mais essa par-
ticipação. De fato, quando fazemos esses
acordos, a Capes não impõe nenhuma
prioridade para os estados; quem impõe
as prioridades são as FAPs. Aceitamos as
prioridades e saímos com ações conjun-
tas. Esperamos dar continuidade ao mo-
delo de acordo, avançando para novos
desafios que as próprias fundações esta-
duais podem trazer.

Atualmente estamos vislumbrando mo-
delos de formação, especialmente de dou-
tores que possam servir às instituições
acadêmicas e aos centros de pesquisa, em
um formato mais induzido. Quero dizer
com isso que vislumbramos acoplar o
doutorado sanduíche e o pós-doutora-
do ao doutorado, num único processo
de financiamento para formação induzida
de recursos humanos capazes de acelerar
tanto a renovação como a capacitação de
pessoal dos centros de pesquisa.

A Capes lançou recentemente, em
parceria com o CNPq, o Progra-
ma Nacional de Pós-Doutorado
(PNPD). Como o senhor espera
que esse programa afete o siste-
ma de C&T e os programas de
pós-graduação? Nessa ação, o
senhor considera válido se pen-
sar em parcerias com a Capes?

Assinamos e lançamos o edital para o
PNPD com bastante foco na política in-
dustrial, embora não seja exclusivamen-
te esse o segmento qualificado como re-
ceptores desses pós-doutores. Incluem-
se também, além de empresas, projetos
de universidades com empresas e proje-
tos com organizações não-governamen-
tais ou centros de pesquisa que tenham
foco na ciência e tecnologia. Podem tam-
bém se candidatar pesquisadores do
CNPq e, obviamente, na Capes, os cur-
sos de pós-graduação. Abre-se, assim, um
enorme espaço de atuar com outros par-
ceiros. Considero que o PNPD permite
vários modelos de parcerias.

Uma possível mudança de formato será
torná-lo funcional, de fluxo contínuo,
embora nessa primeira versão tenha sido
feito como edital com data fixada. O ideal,
no entanto, é que ele seja mesmo de flu-
xo contínuo, da maneira que possamos
ter um processo mais rápido e imediato
de absorção de novos doutores que o sis-
tema vai formando. Isso será importante
para acoplar o doutorado ao PNPD, como
mencionado anteriormente.

Podemos fazer isso em parceria com ou-
tras instituições e acho que com as FAPs
seriam um modelo sensacional. Se a
FAPERJ quiser, podemos discutir um
modelo desses, logo, logo.

“Vislumbramos
acoplar o doutorado
sanduíche e o pós-
doutorado ao
doutorado, num
único processo de
financiamento”

Foto: Divulgação/Capes

Guimarães: novos desafios na Capes
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Para boa parte dos cientistas, a
idéia de alcançar o paraíso
está invariavelmente associa-

da a uma viagem a Estocolmo e ao
recebimento do prêmio Nobel –
algo que a pesquisa brasileira ainda
não conseguiu. Mas, para um grupo
de pesquisadores que trabalham
com disciplinas ligadas ao meio
ambiente e ao desenvolvimento sus-
tentável, o éden pode não estar tão
distante assim: “Aquilo lá é a jóia da

coroa”, diz o oceanógrafo Marcos
Bastos, ao se referir à Ilha Grande,
situada no litoral Sul Fluminense,
onde está localizado o campus do
Centro de Estudos Ambientais e
Desenvolvimento Sustentável
(Ceads) da Universidade do Estado
do Rio de Janeiro (Uerj). Com mais
de uma centena de praias e uma ve-
getação exuberante, e, em vários tre-
chos, bem preservada, a ilha se tor-
nou um dos locais mais procurados
por turistas brasileiros e estrangei-
ros na região Sudeste ao longo da
última década.

Pesquisador e professor do Depar-
tamento de Biologia Vegetal da Fa-
culdade de Oceanografia da Uerj,
Bastos ocupa, desde janeiro, o car-
go de diretor dessa unidade de pes-
quisa, vinculada ao departamento da
sub-reitoria de pós-graduação e pes-
quisa da universidade. O Centro ocu-
pa parte das instalações remanescen-
tes do antigo Instituto Penal Cândi-
do Mendes, na Vila Dois Rios. “A
partir da criação do Ceads, em 1998,
as pesquisas foram, efetivamente,
consolidadas e ampliadas, passando
a reunir um maior número de pes-

quisadores e a associar várias unida-
des e laboratórios de pesquisa da
universidade”, conta Bastos. Ele ago-
ra acumula o cargo com a coorde-
nação de um dos projetos mais pro-
missores quando se trata da
capacitação profissional e arrecada-
ção financeira dos ilhéus da comu-
nidade local – desde o início uma
das principais preocupações da uni-
versidade –, que ao longo dos anos
tem provocado, esporadicamente,
tensão entre os representantes da
Uerj e a população local.

Bastos está à frente de um projeto
de maricultura – voltado para o cul-
tivo de moluscos bivalves (mexi-
lhões, ostras e vieiras) – que prevê a
transferência de tecnologia para os
pescadores da região. Assim, eles te-
rão a chance de se reciclar profissio-
nalmente em razão de crescente es-
cassez da pesca no litoral Sul
Fluminense. Ao longo da última dé-
cada, essa região se transformou no
pólo da maricultura do Estado do
Rio de Janeiro. “Com o fechamen-
to do presídio, que chegou a reunir
1.200 detentos, muitos moradores
acabaram perdendo uma importante
fonte de renda, com os pequenos ne-
gócios que funcionavam no seu
entorno, e ainda a oferta de alguns
serviços públicos, como o posto de
saúde, que foram desativados”, con-
ta o pesquisador.

O acordo que resultou na cessão da
área pelo governo do estado à uni-
versidade data do fim de 1994. Em-
bora tenha dado início às suas ativi-
dades no ano seguinte, foi apenas em
1998 que o Ceads pôde ser inaugu-
rado, após a reforma e a ocupação
de algumas das edificações que per-
tenciam ao complexo do presídio e
que não foram demolidas. O Ter-
mo de Cessão de Uso, válido por
50 anos, condicionou sua validade à
criação de um centro de estudos –
concretizado com a inauguração do
Ceads – e um museu dedicado à ilha

mento de Biologia Vegetal da Uerj e
coordenadora científica do Centro.
Até a desmobilização do presídio, a
manutenção da estrada era feita pe-
los presidiários. Hoje, a direção da
universidade discute com o Institu-
to Estadual de Florestas (IEF) e a
Prefeitura de Angra dos Reis a cons-
trução de uma “estrada-parque”.

A vila residencial de Dois Rios con-
ta com cerca de 50 edificações onde
vivem em torno de uma centena de
pessoas, um terço delas ligadas à Uerj
e que se revezam na ocupação dos
laboratórios e na manutenção do
centro de pesquisas. “As informações
coletadas desde os primeiros estu-
dos realizados pelos pesquisadores
da Uerj a partir de 1994 hoje estão
sendo usadas para ajudar a embasar
o Plano de Manejo do Parque Esta-
dual da Ilha Grande, em elaboração
pelo IEF e que pode ser anunciado
ainda em 2008”, relata Bastos. Ao
longo dos anos, a universidade foi
chamada a atuar como consultora
em muitos processos. Por sua
expertise, hoje tem assento em vários

Centro de pesquisa na Ilha Grande municia órgãos
com informações que contribuem para defesa de um
dos locais mais cobiçados do litoral Sul Fluminense

Paul Jürgens

MEIO AMBIENTE

A ciência
vai ao paraíso

(Ecomuseu da Ilha Grande), com
previsão para ser inaugurado até
meados de 2009.

Um dos compromissos assumidos
pela universidade na ocasião em que
foi firmado o acordo foi o de fran-
quear o uso das instalações a pesqui-
sadores de outras instituições de en-
sino e pesquisa, inclusive estrangei-
ras. Bastos estima em 1.200 o nú-
mero de estudantes e pesquisadores
que a Uerj já levou à Ilha Grande.
“A maior parte veio da universida-
de, mas já tivemos muitas visitas de
representantes de outras instituições
de ensino e pesquisa de todas as re-
giões do país, e também de institui-
ções estrangeiras”, diz Bastos.

Para acomodar os responsáveis pe-
los estudos científicos realizados no
local, o prédio principal do Ceads
em Dois Rios, erguido sobre o que
sobrou do antigo prédio do Desta-
camento da Polícia Militar, conta
com dois alojamentos – um femini-
no e um masculino –, com capaci-
dade para acomodar cerca de 50
pessoas, incluindo cinco suítes para
técnicos e professores. As dependên-
cias incluem ainda três laboratórios
multiuso, um auditório, duas salas de
aula, uma biblioteca, cozinha e re-
fe i tór io.

Acesso difícil atrasa
exploração do potencial
científico

O caminho e o preço para alcançar
o ‘paraíso’ da Ilha Grande é longo e
cansativo. A principal dificuldade é
a estrada, de terra batida e 12 quilô-
metros de extensão (leia boxe nesta mes-
ma matéria). A via liga a Vila do
Abraão, ponto de desembarque para
quem chega, por mar, do continen-
te, à localidade de Vila Dois Rios.
“A melhora nas condições da estra-
da é vital para consolidar o projeto
do Ceads”, diz Cátia Callado, pes-
quisadora e professora do Departa-

Com uma centena de praias e uma vegetação exuberante, a Ilha Grande mantém uma reserva de Mata Atlântica ainda pouco impactada
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conselhos consultivos ligados à re-
gião, como no da Estação Ecológi-
ca Tamoios (Esec Tamoios) e do
Conselho Consultivo do Parque Es-
tadual da Ilha Grande.

Situada no município de Angra dos
Reis, a Ilha Grande é a terceira maior
ilha do país, com 174 quilômetros
quadrados de extensão. Com cerca de
uma centena de praias e incontáveis
cachoeiras, mantém relativamente
intacta uma significativa porção de
Mata Atlântica. Com 6 mil habitan-
tes, a ilha conta com uma população
flutuante de 15 a 20 mil pessoas, prin-
cipalmente nos meses de verão. Os
livros de história relatam que os tupi-
nambás foram os seus primeiros
habitantes e que, após a chegada dos
colonizadores, a ilha foi utilizada
como local de escoamento do ouro
contrabandeado do império hispâni-
co e, em seguida, de entreposto clan-
destino para o tráfico de escravos.

Extensão da ilha e
diversidade ajudam
projetos de pesquisa

Se, no início das atividades da Uerj
na ilha as pesquisas estiveram volta-
das principalmente para ecologia,
oceanografia e biologia, desde então
elas foram significativamente ampli-
adas, passando a incluir projetos e

disciplinas de diversas áreas do co-
nhecimento. Hoje, há 26 projetos em
andamento, a maior parte deles re-
lacionada à fauna e à flora locais, que
se dedicam ao estudo dos hábitos
de aves, mamíferos, moluscos, anfí-
bios, peixes de água doce, mexilhões,
bromélias e corais, além de pesqui-
sas nas áreas de clima, geologia,
geomorfologia, hidrografia, antro-
pologia, história, educação ambiental,
saúde e engenharia. Outros grupos
de pesquisa investigam, por exem-
plo, temas como o monitoramento da
poluição do ar na região – situada de
forma eqüidistante das duas maiores
cidades do país – e fontes alternativas
de energia a partir do uso de painéis
solares.

Um dos projetos de maior potencial
de inserção profissional da comuni-
dade local tem à frente o pesquisa-
dor Joel Creed, especialista no estu-
do de corais. Inglês radicado no Bra-
sil, esse professor do Departamen-
to de Ecologia da Uerj acredita que,
por se tratar de um local de Mata
Atlântica relativamente bem preser-
vado, o governo fez a escolha certa
ao destinar a área para a instalação
de um centro de estudos ambientais
e de desenvolvimento sustentável.
“Por ser um local ainda pouco
impactado, a região oferece uma
excepcional oportunidade para o

desenvolvimento de modelos capa-
zes de devolver a configuração ori-
ginal daquele bioma em regiões me-
nos preservadas”, avalia.

Creed supervisiona o trabalho de
uma equipe de 15 pessoas que in-
vestiga a presença de duas espécies
de corais exóticos na região, trazi-
dos por plataformas de petróleo e
que têm origem no Oceano Pacífi-
co. “Essas espécies se instalaram nos
costões rochosos da região Sudeste
e nosso estudo visa avaliar o impac-
to desses corais invasores na fauna e
flora marinhas, seu controle e
erradicação”, explica.

Se, no início de suas pesquisas, os
membros da comunidade local
eram meros espectadores de suas
investidas subaquáticas, hoje o pro-
jeto Coral Sol – nome popular des-
sas espécies invasoras do gênero
Tubastraea –, idealizado por Creed,
promete abrir novas perspectivas
para os nativos da Ilha Grande.

Utilizando o esqueleto desses minús-
culos seres, são confeccionadas cai-
xas e porta-retratos, pesos para pa-
pel, porta-incenso e castiçais, que, em
breve, devem começar a ser negoci-
ados na região. “Nosso objetivo é dar
capacitação para coleta e limpeza aos
moradores, de forma que isso possa
gerar uma renda suplementar para al-

gumas famílias”, detalha. Para o pes-
quisador britânico, o próximo passo
é a instalação de um centro de visitan-
tes do Coral Sol na Vila do Abraão.
No fim de 2007, esse projeto
socioambiental ganhou o 11º Concur-
so Banco Real Universidade Solidária.

Ecomuseu: natureza,
história e cultura

Ao assumir a responsabilidade pela
Vila Dois Rios e instalar o Ceads no
local, a direção da Uerj se empenhou
na busca de recursos para a instala-
ção de um museu – Ecomuseu Ilha
Grande –, destinado a informar e
educar visitantes e moradores sobre
o patrimônio histórico e ecológico
da ilha, bem como apontar medi-
das de proteção aos bens naturais e
culturais da região. “É preciso co-
nhecer para preservar”, resume
Cátia, apontando para a importân-
cia do trabalho que pesquisadores,
técnicos e alunos vêm realizando há
cerca de 14 anos naquela porção de
terra do litoral fluminense.

O projeto, sob a responsabilidade
de Myrian Sepúlveda dos Santos, co-
ordenadora do Programa de Pós-
Graduação em Ciências Sociais da
universidade, inclui o território da ilha
como parte integrante do museu.
“Ainda que os principais núcleos do

museu estejam instalados no campus
da Uerj em Dois Rios, do ponto de
vista conceitual o projeto considera
toda a extensão da ilha como parte
de suas dependências”, diz a pesqui-
sadora.

Dividido em cinco núcleos, o
Ecomuseu prevê, como porta de
entrada, um centro de informações,
a ser instalado no casarão ocupado
pelo IEF na Vila do Abraão. Um
dos espaços de maior destaque do
projeto leva o nome de Museu do
Cárcere. Previsto para ser inaugura-
do até meados de 2009, ele ficará
hospedado em quatro salas rema-
nescentes da colônia penal, que, res-
tauradas, apresentarão exposições
permanentes e temporárias sobre os
aspectos da história e da cultura da
ilha ao longo do tempo, incluindo
os 100 anos de atividades das dife-
rentes instituições carcerárias que fun-
cionaram no local (1894–1994).
“Com o museu, daremos um passo
importante para a preservação de
documentos, muitos deles sob a
guarda de moradores da ilha, e que
agora estão sendo identificados e
preservados para o seu acervo”,
conta Myrian.

Outro importante núcleo abrigará o
Parque Botânico, cuja área abrange-
rá o antigo pátio do ex-presídio e

exibirá uma coleção de espécies do
patrimônio florístico, destinada a
sensibilizar moradores e visitantes
para a importância daquela porção
de Mata Atlântica. Já a Casa da Vida,
nas antigas edificações da Fazenda
dos Holandeses, concentrará as ati-
vidades relacionadas à natureza, à
preservação ambiental e aos estudos
e pesquisas realizadas pelo Ceads.

Por último, o Centro Multimídia,
previsto para ocupar o espaço des-
tinado ao antigo cinema do presí-
dio, deverá oferecer aos interessados
um acervo de documentos, referên-
cias bibliográficas e imagens sobre
todo e qualquer tema relacionado à
Ilha Grande, tanto em versão im-
pressa como digital, incluindo a
Internet.

“Essa estrutura irá colaborar de for-
ma decisiva com a proposta de de-
senvolver um projeto voltado para
a sustentabilidade da região”, expli-
ca Myrian. “Vamos capacitar a po-
pulação para atividades voltadas para
o ecoturismo, por meio de, entre ou-
tros, um curso de ecomonitores e um
levantamento patrimonial, histórico e
natural de toda a ilha”.

Algumas dessas instalações, contudo,
ainda dependem da captação de re-
cursos, de forma a viabilizar as obras
necessárias. “A FAPERJ foi a primei-

Em terra e na água, estudos sobre a fauna e a flora da ilha abrem novas perspectivas nos campos da ecologia e do desenvolvimento sustentável
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Os primeiros raios do sol de
uma fresca manhã de ou-
tono descem sobre a Zona

Norte da cidade quando chego, por
volta das 5h40, ao estacionamento da
Uerj, local designado para o encon-
tro do próximo grupo de alunos e
pesquisadores que visitarão a Ilha
Grande e darão continuidade aos tra-
balhos de pesquisa atualmente reali-
zados no Ceads. A partir daí, segui-
mos juntos, num ônibus da própria
universidade, em direção ao ponto,
no litoral sul do estado, a partir do
qual iniciaremos a etapa seguinte da
viagem, desta vez, por mar. Visitar
um dos santuários ecológicos mais
cobiçados pela especulação imobiliá-
ria ao longo dos últimos anos, que
avança de forma voraz sobre a Costa
Verde fluminense, exige disposição
matinal de cientistas e seus pupilos –
estudantes candidatos a futuros pes-
quisadores.

Pontualmente, às 6 horas, o ônibus
deixa o bairro do Maracanã. A via-
gem dura pouco mais de 1h30 até a
chegada ao ancoradouro da cidade
de Mangaratiba, aonde chegamos
com uma folga de 30 minutos para
a hora marcada de saída da barca. O
sol já está forte quando deixamos
para trás o porto enquanto a embar-
cação desliza sobre as águas rumo
ao povoado do Abraão, do outro

lado da Baía da Ilha Grande. Num
dia assim, de céu claro e mar de al-
mirante, o tempo de travessia, de
cerca de 1h40, passa praticamente
despercebido: a deslumbrante pai-
sagem à nossa volta, com a presen-
ça imponente da Serra do Mar, que
desce sobre a região de Angra dos
Reis e preenche todo o horizonte
entremeado por ilhas, me faz esque-
cer por um momento que estou ali
a trabalho – e não de férias.

Ao desembarcar no Abraão, além
do clima de veraneio do local, cha-
ma-me a atenção a tranqüilidade das
ruas do povoado, onde a circulação
de veículos está restrita a uns pou-
cos veículos, como o caminhão do
lixo, dois ônibus (um da PM e outro
da Uerj) e os dois carros da Uerj,
valentes ‘bandeirantes’ que fazem a
ligação, de 12 quilômetros, entre o
porto e a vila de Dois Rios, do ou-
tra lado da ilha, onde estão localiza-
dos os laboratórios do Ceads. Nos-
so grupo faz a viagem no ônibus da
polícia, um veículo já bastante can-
sado de enfrentar as más condições
da estrada. Depois de 50 minutos
de viagem e muitos solavancos, che-
gamos, enfim, ao nosso destino, com
o sol quase a pino.

O responsável pelo grupo me acom-
panha até o local onde vou passar a
noite, um quarto bem equipado, com
duas camas, banheiro privativo, ven-
tilador de teto e ar-condicionado.

Ali, descanso alguns minutos, o tem-
po de tomar algumas notas, e logo sou
chamado para o almoço, servido num
refeitório simples, mas arrumado.

Em Dois Rios, além das instalações do
Ceads, há algumas ruas com casas e
ainda é possível ver muitas ruínas das
edificações que compunham o antigo
complexo do presídio. A vila, próxi-
ma à praia, fica na parte plana, no fun-
do de um vale com muitas trilhas em
direção à floresta.

Após o almoço, procuro o adminis-
trador do Ceads na ilha, Paulo Sevalho,
que assumiu o cargo em março de
2007 e, desde então, tem procurado
promover uma maior aproximação
entre a Uerj e a comunidade local.
“Um dos nossos objetivos atuais é o
de gerar emprego para os morado-
res, buscando desenvolver pesquisas e
estudos em projetos científicos que
possam trazer benefícios aos habitan-
tes da vila. Um exemplo atual disso é
a reestruturação da casa de pesca e a
reconstrução da rede de espera fixa,
utilizada entre os meses de agosto a
abril para o cerco aos peixes e implan-
tação de uma pequena fazenda mari-
nha”, relata. “É com iniciativas como
esta que pretendemos impulsionar a
economia da região e garantir o em-
prego de forma sustentável.”

Em seguida, saio pela vila, guiado por
uma funcionária do Ceads e morado-
ra do local, a fim de recolher impres-
sões de outros moradores. À frente da
cantina mais popular do povoado, que
no passado servia aos presidiários e
funcionários da administração peniten-
ciária, Hotair da Silva Souza foi obri-

gado a reinventar seu negócio, trans-
formando o local em ponto turístico
e de lazer para estudantes e visitantes
da vila. “Antes, nós mandávamos aqui.
Hoje quem manda é a Uerj. Os alu-
nos e pesquisadores passaram a ser
nosso público”, conta. “Eu me orgu-
lho da presença da universidade, mes-
mo que o movimento e as oportuni-
dades de trabalho que nos oferecem
ainda estejam aquém do esperado.
Tenho muita esperança no futuro”,
afirma. Sentado numa mesa ao lado
da nossa, seu Lupércio Albuquerque,
o “Lula”, veterano na região, pede li-
cença para entrar na conversa e suge-
re que o primeiro administrador que
chegou por ali após a cessão do local
ao Ceads não gostava da população,
bem diferente de seu substituto, Ro-
gério: “Ele, o Rogério, costumava vir
do Abraão a pé, junto com os mora-
dores”, lembra. “Depois, alugou um
barco para que juntos transportássemos
nossas mercadorias. Ele era enfermeiro
e cuidava de todos por aqui”, recorda.
“Se até em casamento e em família sem-
pre ocorrem brigas e divergências, é
natural que tenhamos divergências tam-
bém e que, de vez em quando, aconte-
çam desentendimentos”, filosofa.

No caminho de volta para o alojamen-
to, encontro a estudante Fábia Barbo-
sa dos Santos, aluna do quinto perío-
do de Biologia da Uerj, que participa
de um dos grupos enviados à ilha re-
gularmente para a realização de pes-
quisas. “Quando vim à ilha pela pri-
meira vez, eu já tinha certeza de que
queria seguir a carreira em biologia
marinha. Mas foi aqui que descobri que
o universo da biologia não só é bem

mais amplo como oferece muitas ou-
tras oportunidades, igualmente atraen-
tes. Hoje faço parte do projeto do
Coral Sol, desenvolvido pela equipe
do professor Joel Creed, no Abraão,
cujos experimentos são realizados nos
laboratórios daqui”, explica. Para o es-
tudante do sexto período de Ocea-
nografia da Uerj Guilherme Colaço,
que encontrei pouco depois, dispor de
uma estrutura como a do Ceads em
Dois Rios durante o período de gra-
duação é uma excelente oportunida-
de de desenvolvimento para os estu-
dantes da universidade. “Este local me
mostrou, de verdade, de forma prá-
tica, o que é o meu curso e me ajudou
a definir e a ter certeza do que eu que-
ro para o meu futuro.”

Após essas conversas, encerrei meu
trabalho de apuração e voltei ao alo-
jamento à espera do jantar, servido
pontualmente às 19 horas. Depois da
refeição, ainda troco mais algumas im-
pressões com Paulo Sevalho e, exaus-
to da longa viagem da manhã, logo
sinto o sono chegar. Na manhã seguin-
te, é hora de começar o longo trajeto
de volta ao Rio. Ao deixar o aloja-
mento depois do café, olho uma últi-
ma vez o entorno, constatando que a
curta estada sequer me permitiu um
banho de mar. Ao imaginar que um
dia eu pudesse voltar ali a passeio, la-
mento, distraído, que o local não pos-
sua estrutura para receber turistas. Mas
minha reflexão não dura mais do que
alguns segundos, e logo me dou con-
ta de que, houvesse ali uma pousada,
com certeza a calma e a exuberante
paisagem certamente não teriam o
mesmo impacto. E mais: as memóri-
as dos ilhéus que habitam o povoado
estariam ameaçadas, assim como o
rico ecossistema da região. Melhor que
permaneça assim. Afinal, já existem
outras áreas da ilha franqueadas aos
turistas.

* O repórter viajou à Unidade Ilha
Grande do Ceads a convite da Uerj.

Viagens a trabalho dos pesquisadores
contrastam com clima de veraneio da ilha

ra a instituição a se mobilizar, fi-
nanceiramente, em prol do mu-
seu e do projeto”, lembra Myrian.
“Mas ainda precisamos sensibili-
zar outras instâncias, privadas ou
públicas, para a importância des-
se projeto, pois o principal do
montante ainda não foi alcança-
do”, revela.

Ninguém tem dúvida de que,
para aqueles que conhecem o rico
patrimônio natural da região, uma
eventual notícia futura de que no-
vos recursos serão destinados a
essa empreitada seria muito bem-
vinda. Em 2008, a preservação
da área ganhou ares de ‘corrida
contra o tempo’: no início de
maio, o governo de estado usou
25 quilos de dinamite para des-
truir uma pista de pouso clandes-
tina junto à praia de Lopes Men-
des. De acordo com as autorida-
des, há pelo menos 15 anos o
campo de aterrissagem servia de
porta de entrada de drogas e ar-
mas no estado.

Vinicius Zepeda*

Pesquisadores: Marcos Bastos,
Cátia Calado, Joel Creed e
Myrian Sepúlveda
Instituição: Centro de Estudos
Ambientais e Desenvolvimento
Sustentável (Ceads) da Uerj

O nascer do sol na Vila Dois Rios e a viagem
por mar até a ilha: paisagens que encamtam
pesquisadores e estudantes universitários que
têm a oportunidade de ir ao Ceads
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Em Santo Antônio de Pádua, município a 265 qui-
lômetros do Rio de Janeiro, o ano de 2008 inau-
gura uma experiência inédita no setor de

extrativismo mineral. Uma fábrica de argamassa do Gru-
po Mil (Argamil), instalada na região Noroeste do Esta-
do do Rio, passou a utilizar como matéria-prima o que
antes constituía um grave problema ambiental: o pó fino
resultante da exploração das rochas ornamentais da re-
gião. A nova tecnologia permite uma redução drástica

dos dejetos das indústrias minerais
não metálicas – pedras decorativas e
de revestimentos – naquela localida-
de. O setor, representado por 46 ser-
rarias de rochas ornamentais, embora
já contasse com unidades de trata-
mento de efluentes, continuava sem
ter um local para estocagem desses
resíduos sólidos finos.

No antigo processo, jogava-se a so-
bra do corte das rochas diretamente
nos rios, o que provocava contamina-
ção das águas, com conseqüências so-
bre a saúde da população e das cria-
ções animais, além do assoreamento
do leito dos rios. “O processo produ-
tivo das serrarias também usava muita
água dos mananciais, que são poucos,
e devolvia uma lama com pó de pe-
dra para os riachos, num município
onde existe uma estiagem prolonga-
da, criando um sério conflito com os
pecuaristas, agricultores e com a po-
pulação. Assim, a atividade não ia ter
vida longa”, explica o engenheiro
Carlos Peiter, doutor em engenharia
mineral e chefe do Serviço de Apoio
aos Arranjos Produtivos Locais
(SAPL) do Centro de Tecnologia Mi-
neral (Cetem).

A fábrica do Grupo Mil, erguida em
área cedida pela prefeitura, gerou
cerca de cem empregos diretos e in-
diretos. A construção consumiu R$
2,9 milhões e tem capacidade de pro-
dução de 20 mil toneladas por mês.
O empreendimento, com inaugura-
ção prevista para o mês de junho,
teve financiamentos da FAPERJ e da
Financiadora de Estudos e Projetos
(Finep) do Ministério da Ciência e
Tecnologia, apoio do Serviço Brasi-
leiro de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas (Sebrae) e do Sindicato de
Extração e Aparelhamento de
Gnaisses do Noroeste do Rio de
Janeiro (Sindignaisses), e parcerias
com o Departamento de Recursos
Minerais do Estado do Rio de Ja-
neiro (DRM-RJ), a Universidade
Estadual do Norte Fluminense

Pedra de toque

(Uenf) e a Federação das Indústrias
do Estado do Rio de Janeiro (Firjan).
A fábrica recebeu incentivos fiscais
da prefeitura de Santo Antônio de
Pádua e do governo do estado, por
meio da agência de fomento
Investerio.

A nova tecnologia utilizada em San-
to Antônio de Pádua resultou de uma
parceria do Cetem com o Instituto
Nacional de Tecnologia (INT) – uni-
dades de pesquisa do Ministério da
Ciência e Tecnologia. A indústria
mineral, principal eixo da economia
local, emprega cerca de 6 mil pesso-
as da região, que tem cerca de 40 mil
habitantes. Segundo Peiter, a expan-
são mineral no município tomou
fôlego nos últimos 25 anos, com a
exploração de rochas de revestimen-
tos e pisos, o gnaisse milotinizado,
conhecida como pedra madeira e
pedra miracema. “Trata-se de um
material de revestimento de baixo
preço, com demanda crescente Bra-
sil afora”, diz. Mas os problemas
ambientais decorrentes deste APL
(sigla de arranjo produtivo local, que
se define como conjuntos de em-
preendimentos e de indivíduos que atu-
am num mesmo território de uma ca-

deia produtiva, nesse caso específico,
com base na atividade extrativa e de
transformação mineral) também
eclodiram na mesma proporção.

A solução, segundo Peiter, tinha de
ser necessariamente barata e de fácil
aplicação. “Trata-se de tecnologia
simples e de baixíssimo custo”, re-
vela o engenheiro, coordenador do
trabalho do Cetem e criador das
unidades de tratamento de efluentes
instalados nas serrarias, capazes de
retirar os sólidos muito finos da lama
– ou seja, o pó fino resultante da
exploração das rochas, que agora
estão sendo reaproveitados. O estu-
do completo incluiu a aplicação do
sólido fino na confecção de cerâmi-
ca vermelha (tijolos e telhas), arga-
massa de assentamento e rejunte (es-
tudo coordenado pelo INT e pela
Uenf), piso estampado de concreto
e piso reconstituído (tecnologia do
INT). O processo integrado de se-
paração dos sólidos finos e seu uso
em argamassa foi patenteado em
2002. Já o reaproveitamento dos fi-
nos na composição de massa asfáltica
teve patente requerida em 2003. “O
Cetem desenvolveu uma técnica ba-
rata para fazer o tratamento da lama,

Erguida em área cedida pela prefeitura, a fábrica gerou cerca de cem empregos diretos e indiretos

Na região Noroeste
Fluminense, nova tecnologia

reaproveita resíduos da
indústria mineral na

fabricação de argamassa

Roni Filgueiras

A fábrica da Argamil faz o reaproveitamento dos dejetos das 46 serrarias da região

Fotos: Divulgação DRM-RJ

da economia mineral

GESTÃO DE RESÍDUOS
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Avanço silencioso
Crianças de baixa renda apresentam
fatores de risco que podem
comprometer sua saúde futura

Amudança nos padrões de
 consumo alimentar, associ-
 ada ao sedentarismo e às

transformações no modo de viver,
está alterando o perfil das crianças
de uma comunidade carioca de bai-
xa renda. Pesquisa publicada em
2007 mostrou que a combinação
destes fatores pode levar ao apare-
cimento do risco de doenças
cardiovasculares do adulto e com-
prometer a qualidade de vida futura
das crianças. O consumo aparente-
mente inofensivo de biscoitos reche-
ados – ricos em gorduras hidro-
genadas, saturadas e trans –, doces,
açúcares e refrigerantes pode ser
comparado a uma bomba-relógio,
já que os pais muitas vezes desco-
nhecem o potencial de dano desses
produtos para a saúde de seus fi-
lhos quando consumidos de forma
descontrolada. Médicos também
não têm dado muita importância
clínica à obesidade e às chamadas
dislipidemias da infância, que ocor-
rem quando há a presença de níveis
elevados ou anormais de lipídios e/
ou lipoproteínas no sangue. Quan-
do adquirida na infância, a obesida-
de tende a persistir na vida adulta,
acompanhada de hipertensão e dia-
betes, notórios fatores de risco para
doenças cardiovasculares.

A nutricionista Sueli Rosa Gama, da
Escola Nacional de Saúde Pública
(Ensp), da Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz), investigou o tema da obe-
sidade infantil em sua dissertação de

mestrado. As informações reunidas
pela pesquisadora serviram para sub-
sidiar o projeto de um novo estudo
sobre o assunto, Vigilância dos fatores
de risco para as doenças cardiovasculares
do adulto em uma coorte de criança em ida-
de escolar atendida no Centro de Saúde
Escola Germano Sinval Faria da Ensp,
contemplado no edital do Progra-
ma de Auxílio à Pesquisa (APQ 1),
da FAPERJ.

Coordenado pela pediatra e sanita-
rista Elyne Montenegro Engstrom,
da Ensp/Fiocruz, o projeto atual
conta com a participação de Sueli e
de três outras pesquisadoras da mes-
ma instituição: Letícia de Oliveira
Cardoso, do Departamento de
Epidemiologia e Métodos Quanti-
tativos em Saúde (DEMQS); Marilia
Sá Carvalho, do Programa de Com-
putação Científica; e Celia Regina de
Miranda Chaves, do Departamento
de Nutrição do Instituto Fernandes
Figueira. A bolsista da FAPERJ de
iniciação científica Roberta Gabriela
Pimenta Araujo também integra a
equipe.

Com o novo trabalho, os pesquisa-
dores da Fiocruz esperam delinear,
de forma ainda mais precisa, o risco
de surgimento de doenças cardio-
vasculares do adulto naquele grupo
de crianças, a partir do acompanha-
mento de indicadores do perfil
lipídico, estado nutricional, pressão
arterial e atividade física.

O estudo prevê o acompanhamen-
to de 350 crianças, na faixa etária dos
5 a 9 anos, residentes no Complexo

Lise Morosini

SAÚDE

Foto: Reprodução

que tira o pó fino da pedra, fazen-
do-o sedimentar, e uma água mais
limpa é reconduzida à serraria. Essa
água fica em circuito fechado e o con-
sumo cai a menos de 10%”, atesta.

Além de abrir novas frentes de tra-
balho em Santo Antônio de Pádua,
a Argamil vem ajudando a diminuir
o problema da disposição dos
rejeitos sólidos do tratamento da
lama, pois usará todo o material fino
coletado. “Desde 2001, orientamos
a implantação de mais de 30 unida-

des de tratamento nas serrarias e ou-
tras que foram sendo construídas em
seguida”, diz o engenheiro. A
tecnologia, inclusive, está sendo
transferida para a região do Cariri,
no Ceará. “Não poderíamos fazer
nada complexo em Santo Antônio
de Pádua, mas ela já está nos servin-
do para outras localidades, como na
região do Cariri, rica em rocha
calcária e também produtora de pe-
dra de revestimento (pedra cariri).
Vamos empregar o pó das serrarias
na indústria de borracha e também
numa de argamassa”, revela Peiter.
A iniciativa em Pádua ajudou tam-
bém na gestão da cadeia produtiva
da região fluminense. “Das 65 ser-
rarias associadas ao sindicato Sindig-
naisses, mais de 40 já instalaram a
unidade de tratamento de efluentes”,
contabiliza o engenheiro. “O sindi-
cato desses pequenos produtores
tomou a frente da negociação para
a instalação da Argamil”, conta. “Por
sua vez, o DRM-RJ tratou da parte
de legalização da atividade mineral e
desde 2004 está havendo um ajusta-
mento de conduta em que as serra-
rias e mineradoras estão se adequan-
do às exigências ambientais para ga-

nharem suas licenças de operação.”

Segundo o Relatório Brundtland,
publicado em 1987 pela Comissão
Mundial sobre o Meio Ambiente e
Desenvolvimento das Nações Uni-
das, citado pelo pesquisador, “os re-
cursos minerais não são e não preci-
sam ser renováveis, tais como os sis-
temas biológicos, mas precisam ser
ou se tornarem sustentáveis”. Segun-
do Peiter, o trabalho desenvolvido
na região de Pádua procurou seguir
esse conceito e, pelos prêmios rece-
bidos, foi um sucesso.

Por atender esse conceito, o traba-
lho batizado de Gestão de Resíduos
arrebatou o primeiro Prêmio Brasil
de Meio Ambiente, na categoria Tra-
balho de Meio Ambiente em Âm-
bito Estadual (poder público), pa-
trocinado pela Petrobras e veicula-
do pelo Jornal do Brasil, Gazeta Mer-
cantil e revista Forbes, em janeiro de
2007. Em dezembro de 2006, o Prê-
mio Furnas Ouro Azul destinou o
segundo lugar para o projeto Ges-
tão do Uso da Água na Mineração
em Santo Antônio de Pádua – RJ:
Exemplo de Parceria para Conser-
vação dos Recursos Hídricos. O tra-
balho disputou com projetos feitos
por outras 26 empresas públicas. Na
etapa regional do prêmio Finep de
Inovação Tecnológica 2005, o tra-
balho Produção Limpa e Geração
de Empregos no Setor de Rochas
Ornamentais foi o vencedor na ca-
tegoria Inovação Social – Região
Sudeste e recebeu menção honrosa
na etapa nacional.

Pesquisador: Carlos Peiter
Instituição: Centro de Tecnologia
Mineral (Cetem)

No alto: a fábrica de argamassa que
reutiliza efluentes de serrarias da região
Noroeste do estado; ao lado: terreno com
sobras do corte de rochas

Fotos: Divulgação DRM-RJ
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de Manguinhos, região de favelas si-
tuadas no entorno da Fiocruz, na
Zona Norte da capital fluminense.
Boa parte delas participou da inves-
tigação realizada anteriormente por
Sueli Gama. A realização dos exa-
mes começou em dezembro de 2007
e segue até julho. Após a coleta das
amostras para os exames, é feita uma
triagem na qual as crianças que apre-
sentarem problemas passarão a ser
acompanhadas por uma nutricionista
e um pediatra. As outras retornam
em três anos para nova bateria de
exames. A primeira etapa, cujos re-
sultados deverão ser anunciados
em março de 2009, permitirá
comparar e melhor compreender os
hábitos alimentares da população de
crianças de regiões de baixa renda, sua
repercussão na saúde infantil e os fa-
tores de risco para sua vida adulta.

A ação dos pesquisadores tem cará-
ter preventivo e procura evitar que
os fatores de risco identificados se-
jam minimizados ou descartados, de
forma a evitar doenças futuras.
“Fora a hipertensão, não podemos
dizer que uma criança de 6 anos está
doente porque apresenta uma deter-
minada taxa elevada. É a persistên-
cia desses fatores que pode vir a cau-
sar doenças”, diz Elyne Engstrom.
Segundo ela, na maioria dos casos, a
doença do adulto é detectada quan-
do já está instalada. “Nossa intenção
é observar como os fatores de risco
se desenvolvem, quando e por que eles
acontecem. Procuramos intervir de
forma criativa, não medicamentosa,

para reverter o quadro pré-clínico. Há
consulta individual, consulta de grupo
e uma abordagem familiar. Indicamos
a prática regular de atividade física a
partir de 6 anos e o maior consumo de
alimentos saudáveis”, diz a pediatra.

Como não se trata apenas de olhar
a criança isoladamente, o projeto
busca a mudança integrando toda a
família. O que pede, na prática, a
realização de pequenos pactos fami-
liares. A pesquisadora salienta que “se
a família diminuir a ingestão de alimen-
tos ricos em gorduras hidrogenadas,
reduzir o número de açúcares simples,
comer mais frutas, legumes e verdu-
ras e aumentar a atividade física, con-
seguirá resolver boa parte do proble-
ma da criança”. Para Elyne, essa
abordagem, na qual a informação re-
presenta a possibilidade de gerar a
mudança, apresenta resultados po-
sitivos e atinge todos os membros
familiares. Há casos de pais
hipertensos que, ao adotarem as me-
didas propostas pelo grupo de pes-
quisadores, diminuíram a quantidade
de medicação receitada.

As pesquisadoras apontam que a
pressão exercida pela indústria ali-
mentícia, que torna os alimentos mais
acessíveis e fáceis de serem consu-
midos, é um fator importante para
o desequilíbrio da saúde infantil. Elas
frisam que o estímulo ao consumo
desses produtos aparece em
veiculações sitemáticas na mídia e
levam à compra equivocada. “Mo-
tivada pela pressa, as mães procu-
ram alimentos rápidos que facilitem
a vida doméstica. Elas respondem à
pressão da indústria e nem sempre
sabem que aquela comida faz mal
para o seu filho”. No lugar do fei-
jão entra o hambúrguer; do leite, o

refrigerante; da fruta, o suco indus-
trializado. Para a pediatra, as famílias
precisam aprender a substituir alguns
itens da lista de compras e a perceber
seu impacto positivo no orçamento
doméstico. “As trocas que propomos
não significam necessariamente um
aumento nas despesas. Sugerimos,
por exemplo, aproveitar frutas da
estação. A economia gerada em al-
guns casos permite, inclusive, me-
lhorar a alimentação de todo o gru-
po”, diz. Para conseguir mudar os
hábitos famíliares, as pesquisadoras
contam com a colaboração das equi-
pes do Programa Saúde da Família e
das escolas da região de Manguinhos.

Suely Gama reforça que os resulta-
dos de sua pesquisa mostram o des-
conhecimento nutricional das famí-
lias sobre o que é veiculado na tele-
visão, chega às prateleiras dos super-
mercados e acaba lotando as gela-
deiras. Os resultados de sua investi-
gação, nada animadores, mostraram
que, de um total de 356 crianças par-
ticipantes, 10,7% estavam acima do
peso e 43% gastavam mais de três
horas diárias em atividades sedentá-
rias, ocupando esse tempo diante da
TV ou brincando com jogos eletrô-
nicos. Considerando qualquer altera-
ção do perfil lipídico – colesterol to-
tal ou frações – 68,4% das crianças

apresentaram alguma dislipidemia,
sendo que 18,6% tinham aumento da
lipoproteína LDL-c, 35% alteração
do HDL-c e 3,5% do triglicerídeo.
E, entre os comportamentos famili-
ares de risco para doenças
cardiovasculares, sobressaíram o con-
sumo de álcool e fumo, com metade
das famílias apresentando pelo me-
nos um desses comportamentos.

Em sua pesquisa, a nutricionista per-
cebeu um consumo exagerado – e
sem medida – de produtos diet e light,
como se não provocassem danos ao
organismo dos pequenos. Segundo
ela, os problemas enfrentados por
crianças obesas foram igualmente
detectados nos exames em crianças
com peso adequado e com pouco
peso. “Quando falamos em crian-
ças de baixa renda, a primeira ima-
gem que vem à nossa mente é a da
criança magra e desnutrida”, diz Su-
eli. A pesquisa de campo serviu para
desfazer essa impressão. Ela esclare-
ce que mesmo as crianças com peso
adequado podem apresentar um
quadro de desnutrição, já que mui-
tas não se alimentam de forma ade-
quada do ponto de vista nutricional.
“Há uma ocorrência silenciosa e

constante dessas doenças entre cri-
anças obesas e mesmo entre aquelas
que não têm sobrepeso,” diz.

Embora centrada em crianças de
baixa renda, as pesquisadoras acre-
ditam que resultados semelhantes
podem ser detectados em estratos
sociais mais elevados. Isto porque a
grande aliada das comunidades po-
pulares é a merenda escolar ofereci-
da nas escolas públicas. É ela que,
em muitos casos, permite às crian-
ças das camadas populares conhe-
cer e provar uma variedade de ali-
mentos que não está disponível na

geladeira e na despensa de suas ca-
sas. Para Sueli Gama, embora, nas
classes mais altas, as mães tenham
acesso a mais informações, o que
poderia fazer toda a diferença, “nada
garante que elas usem e apliquem a
informação recebida na rotina ali-
mentar de seus filhos”.

A receita da pesquisadora para pais
e mães é que eles dediquem alguns
minutos para planejar o cardápio
diário da família. Uma alimentação
saudável na infância e na adolescên-
cia diminuirá a propensão ao desen-
volvimento de doenças cardio-
vasculares na idade adulta. Para o
grupo de pesquisadoras, não há dú-
vida de que uma mudança de com-
portamento a partir da educação
nutricional e da promoção de um
estilo de vida mais saudável é o ca-
minho para reverter os fatores de
risco detectados em diversos estu-
dos realizados até o momento.

Pesquisadoras: Elyne Montenegro
Engstrom e Sueli Rosa Gama
Instituição: Centro de Saúde Escola
Germano Sinval Faria/Ensp/Fiocruz

Obesidade e sedentarismo na infância: risco para a qualidade de vida na idade adulta

Elyne (à dir.) e Sueli: ação de caráter preventivo
voltada para crianças de baixa renda

Foto: Virginia Damas
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As instalações são inadequa-
das, o corpo de funcionári-
os precisa ser ampliado para

dar conta de todas as tarefas ineren-
tes às atividades do órgão, e o eleva-
dor sofre um breve engasgo duran-
te a visita do jornalista ao local.
Estamos falando do Arquivo Públi-
co do Estado do Rio de Janeiro
(Aperj), instituição depositária de um

rico e extenso acervo de documen-
tos de grande importância para o
estudo da história da sociedade
fluminense. Sob sua guarda, estão
prontuários, dossiês, processos, atas,
códices, mapas, plantas, fotos, filmes,
fitas de áudio e vídeo, microfilmes
– muitos deles de inestimável valor
histórico. É ali, por exemplo, que se
encontra o Fundo Documental da
Polícia Política, que inclui, entre ou-
tros, os documentos reunidos no
antigo Departamento de Ordem e

Política Social (Dops). A passagem
de datas importantes também movi-
menta regularmente o Arquivo: no
quadragésimo aniversário do Maio de
68, neste ano, pastas, fichários, folderes,
entre outros, serão seguramente ma-
nuseados para atender à demanda ex-
terna por documentos e imagens que
relembrem aqueles eventos.

O Arquivo Público fluminense, con-
tudo, está em boas mãos, quando se
trata de avaliar a importância do
material sob sua responsabilidade.
Diretor da instituição, Paulo Knauss
conhece bem o descaso do país com
sua cultura e história – problemas,
no entanto, que passam ao largo de
suas preocupações mais imediatas.
Nos últimos meses, a atenção desse
professor e pesquisador de história

da Universidade Federal Fluminense
(UFF) anda voltada para a execução
de um projeto que promete inaugu-
rar uma nova fase na trajetória do
Aperj. Trata-se de um amplo labora-
tório de microfilmagem e digitalização
de documentos, a ser instalado com
recursos oriundos do edital Apoio às
Instituições de Pesquisa Sediadas no
Estado do Rio de Janeiro, lançado pela
FAPERJ em 2007.

A inauguração do novo espaço está
prevista para meados de 2008. “A
montagem do laboratório é muito
mais do que simplesmente a instala-
ção de novos equipamentos”, expli-
ca Knauss. Para ele, os novos recur-
sos permitirão, por um lado,
redefinir as políticas de acesso ao
conteúdo do arquivo e, de outro,
mudar o foco atual da restauração
para a prevenção da integridade dos
documentos. “Com a entrada em
funcionamento do espaço, passare-
mos a combinar os procedimentos
artesanais da restauração de itens do
acervo, com uma ação tecno-
logicamente mediada de preserva-
ção dos documentos, que deverão
ser digitalizados ou microfilmados,
de acordo com suas necessidades es-
pecíficas”, empolga-se.

O laboratório contará com três es-
tações de trabalho próprias, e a
quarta será destinada a serviços
terceirizados. A primeira delas fica-
rá reservada para fotos; a segunda,
para códices – manuscritos encader-
nados de grande formato; e a ter-
ceira, para os chamados itens con-
temporâneos de papel. A reve-
lação fotográfica do material
microfilmado, trabalho a ser
realizado na quarta estação,
será feita fora, por empre-
sa terceirizada. “Essas ins-
talações abrirão caminho
para se evitar o manu-
seio dos originais, pre-
servando sua integri-
dade, ao mesmo

tempo em que aumentará sua capa-
cidade de difusão a partir da
Internet”, diz o diretor.

Na era digital e virtual, alguns po-
dem estar se perguntando se os tem-
pos da microfilmagem não ficaram
mesmo para trás. Knauss explica que
a microfilmagem, ao contrário do
que muitos pensam, ainda é o meio
mais eficaz e economicamente viá-
vel no trabalho de preservação de
acervos. “Um microfilme, em boas
condições de guarda, tem durabili-
dade estimada em 100 anos. Além
disso, seu processo de leitura e
visualização é de amplo domínio,
bastando apenas a colocação de uma
luz por trás do documento
microfilmado”, explica. No caso das
imagens digitalizadas, a sua preser-
vação exigiria equipamentos com-
plexos e caros, cuja manutenção mul-
tiplicaria em muitas vezes seu custo
inicial.

Hoje, por exemplo, um pesquisador
que procura o arquivo para consul-
tar um dos 323 cartazes ou 1.215
panfletos de que dispõe a instituição,
precisará manuseá-los para chegar à
informação ou à imagem que pro-
cura. “Não vamos mais esperar que
um documento seja afetado na sua
integridade física para restaurá-lo”,
regozija-se o pesquisador.

Outra parte importante do projeto
é a criação de um espaço de consul-

Paul Jürgens

Equipamentos
permitirão que se
evite o manuseio

dos originais,
preservando a

sua integridade

Acervo da instituição tem sob sua guarda documentos, em formatos diversos, muitos deles de inestimável valor histórico

ACERVO
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Arquivo Público: a tecnologia
a serviço da memória fluminense
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ta para o público externo,
equipado com quatro
computadores e duas lei-
toras de microfilme que
estarão à disposição de
pesquisadores e cidadãos
interessados em consultar
o acervo do Aperj. À me-
dida que os documentos
forem digitalizados, essas
estações de trabalho per-
mitirão que se visualize o
material fotografado e
‘escaneado’.

O desenho do futuro la-
boratório de micro-
filmagem e digitalização
de documentos foi realizado na Di-
visão de Conservação de Documen-
tos do Arquivo Nacional. “A deman-
da foi nossa, mas o desenho é de-
les”, explica o pesquisador. Como
o Aperj não tem status de órgão de
pesquisa – embora ali sejam realiza-
das muitas delas –, foi preciso que
Knauss recorresse à UFF, onde leci-
ona desde 1992, para montar o pro-
jeto. Foi de lá que partiu a idéia,
chancelada numa parceria que uniu
o Núcleo de Estudos Contempo-
râneos (NEC) e o Laboratório de
História Oral e Imagem (Labhol) –
ambos grupos de pesquisa do De-
partamento de História e do Pro-
grama de Pós-Graduação em His-
tória da universidade.

Depois de andar por
vários endereços, Arqui-
vo busca sede definitiva

O Arquivo Público foi criado em 25
de agosto de 1931 para guardar o
acervo produzido pelo Executivo
estadual e reúne documentos que re-
montam ao século XVIII. Instalado
inicialmente em Niterói, andou por
três endereços até chegar, em 1998,
à Praia de Botafogo, onde ocupa
uma antiga garagem de bondes.
“Este prédio não é nosso e, por isso,
não podemos mexer nas instala-
ções”, avisa Knauss, diante do olhar
de espanto do jornalista que, percor-
rendo as dependências do Aperj, a
toda hora se depara com infiltrações,

rachaduras, a má con-
servação na pintura etc.
Sem autonomia para al-
terar a configuração elé-
trica ou hidráulica do an-
tigo edifício, o incremen-
to das atividades do
Aperj terá de ficar res-
trito, por ora, à adoção
de novos equipamentos
e itens removíveis.

Apesar das limitações, a
instituição conta com bi-
blioteca, sala de consul-
ta, cinco depósitos para
acervo, laboratório de
conservação, hall de ex-

posições, além de salas para
processamento técnico e administra-
ção. “O novo laboratório de micro-
filmagem e digitalização representa
a renovação do Arquivo Público do
estado e antecipa o projeto do ‘novo
arquivo’, que deve encontrar sua sede
definitiva em outro local”, precisa o
historiador, à frente do órgão desde
maio de 2007.

As instalações atuais ocupam cerca
de 4 mil metros quadrados. O ideal,
na avaliação do diretor, seriam 15 mil
metros quadrados – ou mais de três
vezes o espaço atualmente disponí-
vel. Só assim o arquivo teria condi-
ções de abrigar coleções valiosas
como os oito quilômetros de docu-
mentos da Junta Comercial do Es-

tado do Rio de Janeiro, acervo que
guarda a memória empresarial do
estado desde os tempos de d. João
VI. As negociações para abrigar esse
material e o de outras coleções já es-
tão em andamento. “Já temos um
plano diretor em elaboração e tenho
certeza de que encontraremos um lo-
cal adequado na área central da ci-
dade”, aposta.

O vasto acervo da instituição reúne
livros, periódicos, panfletos, folhe-
tos e documentos especiais (CD/
DVD). A mais conhecida e divul-
gada coleção ali depositada é o Fun-
do Documental da Polícia Política do
Brasil, que inclui, entre as várias de-
legacias que ao longo da história es-
tiveram ligadas ao tema, o material
produzido no antigo Dops. A cole-
ção é reconhecida pelo Ministério da
Cultura por seu valor patrimonial,
com registro no programa Memó-
ria do Mundo, da Organização das
Nações Unidas para a Educação, a
Ciência e a Cultura (Unesco). Mas
também está lá a documentação re-
ferente aos presídios, como o da
Ilha Grande, da Ilha das Flores e da
Casa de Detenção da Corte.

A página da instituição na Internet
informa que, na sala de consultas do
órgão, estão disponíveis 5 mil volu-
mes, entre livros, folhetos e periódi-
cos, com destaque para as áreas de
legislação, história e arquivologia.

Destaca, ainda, as coleções de leis do
Brasil, do Estado do Rio de Janeiro,
do Distrito Federal e do Estado da
Guanabara, além dos anais de diver-
sas casas legislativas. Os relatórios dos
presidentes da província e do Esta-
do do Rio de Janeiro, da adminis-
tração pública fluminense e dos mi-
nistros de Estado também estão dis-
poníveis para consulta, totalizando
560 volumes de grande relevância
para a pesquisa histórica. O Catálo-
go Castro Almeida reúne, em sete
discos de CD, os documentos
digitalizados do Conselho Ultrama-
rino/Capitania do Rio de Janeiro e
está à disposição do público.

Como arquivo público que é, um de
seus objetivos centrais é organizar e
catalogar esse vasto patrimônio sob
sua responsabilidade, após a realiza-
ção de tratamento técnico arqui-
vístico e de conservação preventiva.
O resultado é uma fonte organizada
à qual pesquisadores recorrem com
freqüência em seus estudos. O acer-
vo também tem importância capital
na pesquisa probatória, visando à ga-
rantia de direitos de cidadania, tais
como indenizações aos anistiados
políticos e para subsidiar ações da
administração pública. “Sem museu,
arquivo e biblioteca, a ciência não
avança”, avalia Knauss. “O arquivo
promove o patrimônio cultural e só
ele pode garantir a infra-estrutura ne-
cessária para pesquisa no campo das

humanidades. E vai além: “Sem essas
instituições não há literatura, não há
memória bibliográfica, documental,
museológica. Não se estudam as ar-
tes, as humanidades, as letras, o passa-
do, em suma, nós mesmos”, ponde-
ra.

Com a instalação do laboratório de
digitalização e microfilmagem do
Aperj, a FAPERJ também se bene-
ficiará do projeto. Os arquivos da
Fundação, que, em 2008, completa
28 anos de atividades, deverão en-
trar na lista de documentos a serem
custodiados pelo Aperj. Os primei-
ros estatutos da Fundação, os dife-
rentes períodos de reestruturação por
que passou a instituição, o lançamen-
to dos primeiros programas de fo-
mento à pesquisa, a chegada da Rede
Rio de Computadores, os projetos
contemplados em seus inúmeros
editais, assim como outros eventos
marcantes de sua existência, deverão
se transformar em material catalo-
gado, o que, no futuro, permitirá tra-
çar um panorama do fomento à
pesquisa no país e ajudar a estabele-
cer novas diretrizes para o desenvol-
vimento, não só científico, mas tam-
bém econômico e social. “O arqui-
vo da FAPERJ está distribuído por
vários locais, inclusive o Arquivo
Público, que nos empresta uma par-
te de sua área para a guarda de do-
cumentos. A microfilmagem e a
digitalização dos nossos documen-
tos são diretrizes que teremos de ado-
tar, até pela absoluta falta de espaço.
Nada mais confiável do que fazer
isso com quem realmente entende o
valor e o significado da memória de
uma instituição, como a nossa”, res-
salta Ruy Garcia Marques, diretor-
presidente da FAPERJ. A ciência, a
memória e os pesquisadores do fu-
turo agradecem.

Pesquisador: Paulo Knauss
Instituições: Arquivo Público e
Universidade Federal Fluminense
(UFF)

Paulo Knauss confere, com uma lente, documentos do acervo do Aperj

Imagens da repressão política nos anos 60: arquivo do estado abriga, entre outros, os documentos reunidos no antigo Dops

Foto: Paul Jürgens

Fotos: Divulgação Aperj



37 | Rio Pesquisa - nº 3 - Ano IAno I - nº 3 - Rio Pesquisa  | 36

A meta é ambiciosa. Ampliar
o ensino da paleontologia
nas escolas de tal modo que

um trilobita se torne tão conhecido
para estudantes da educação básica
quanto a expressão Homo sapiens ou
a imagem de um Tyrannosaurus rex.
Para isso, a pesquisadora Deusana
Maria da Costa Machado, do Labo-
ratório de Estudos de Comunida-
des Paleozóicas (LECP) da Univer-
sidade Federal do Estado do Rio de
Janeiro (UniRio), está organizando
uma série de 13 livros – um para
cada um dos diversos períodos por
que vem passando a Terra – para
iniciar os alunos da rede pública na
fascinante história do planeta. Para
tornar o aprendizado mais atraente,
cada livro será acompanhado por
um kit com réplicas de fósseis re-
presentativos do período que abor-
da. O projeto leva o título de Elabo-
ração de recursos educativos sobre a histó-
ria ecológica da Terra – apostila, réplicas
de fósseis e formação continuada de educa-
dores – aplicados ao ensino fundamental.

“Costumamos dizer que a paleon-
tologia é a biologia petrificada, por-
que nos permite uma visão das trans-
formações por que vem passando a
Terra ao longo do tempo e do es-
paço”, explica a paleontóloga. O
projeto, que nasceu a partir das idéi-
as de um pequeno grupo de pesqui-
sadores durante o Congresso Brasi-
leiro de Paleontologia, em 2003, em
Brasília, só agora está deslanchando.
E aponta para um objetivo amplo:
“Quando se começa a entender es-
sas transformações na natureza – o
que só se faz com a construção de
conhecimento e de valores –, fica
mais fácil enxergar a necessidade de
se utilizarem de forma inteligente os
recursos do planeta, para melhor con-
servar todo esse patrimônio natural”.

Essas inúmeras transformações
correspondem aos temas a serem
abordados em cada um dos livros
do projeto. Para tanto, o grupo vem
sistematizando os trabalhos esparsos
já existentes de divulgação da
paleontologia – incluindo o material
resultante das pesquisas realizadas
pela equipe – e formando uma gran-

de rede com outros pesquisadores
para discutir o ensino dessa ciência
de um modo mais específico. Esta-
riam aí englobadas as demais
geociências. Esse material está sen-
do trabalhado por uma equipe de
quatro pesquisadores doutores: Ma-
ria Helena Zucon, da Universidade
Federal de Sergipe (UFS), Fernanda
de Freitas Torello e Luiz Henrique
Cruz de Mello, ambos de São Pau-
lo, além da própria Deusana, que
coordena a pesquisa. O objetivo é
traduzir todo esse conhecimento ci-
entífico para uma linguagem que
possa ser mais facilmente entendida
por crianças e adolescentes.

“Nossa preocupação não é a de re-
sumir os conceitos, com o risco de
cair no reducionismo, mas de torná-
los de mais fácil entendimento. Que-
remos, na verdade, aproximar o jar-
gão acadêmico da sociedade e
divulgá-lo de modo que certas no-
ções se tornem tão conhecidas como
as expressões Idade Média ou
Renascimento. Mas sabemos que essa
é uma meta de longo prazo”, plane-
ja a pesquisadora.

A pré-história em livros para jovens
Pesquisadora da UniRio prepara coleção destinada a
ampliar o ensino da paleontologia na rede pública

Vilma Homero

EDUCAÇÃO

A Terra no período Cambriano e no Cretáceo: escala de tempo medida em milhões de anos

Para tanto, o projeto conta com dois
eixos educacionais. Um deles volta-
se para a indispensável formação
dos professores de biologia, física,
química e geografia, de modo a
ampliar o ensino propriamente dito.
Atualmente, ele é restrito a apenas
uma disciplina, durante o curso de
licenciaturas para estudantes de bio-
logia e geografia, abordando geolo-
gia e paleontologia, com duração de
um semestre. O outro será
direcionado aos alunos da educação
básica. Com isso, o que se pretende
é ampliar o interesse despertado pe-
los dinossauros – que viveram ape-
nas na Era Mesozóica – para atrair a
curiosidade dos estudantes para os
demais períodos geológicos. “São os
dinossauros que mais atraem a garo-
tada para a paleontologia. Agora, que-
remos mostrar que há muitas outras
coisas interessantes a conhecer.”

Como era a vida no planeta em cada
um dos períodos geológicos? O que
estava acontecendo no Brasil ou no
local que viria a ser o Rio de Janeiro?
O ambiente era gelado, era área de
montanha, mar ou planície? É respon-
dendo a questões como essas que cada
um dos livros pretende desvendar as
características de cada idade geológi-
ca em diferentes pontos do planeta e,
em particular, no Brasil. “Queremos
brincar com o imaginário das crian-
ças, chamando atenção para o que for
curioso, bizarro”, explica. É aí que
entram os trilobitas – mencionados no
início desta reportagem. Artrópodes
já extintos, eles apareceram aproxima-
damente há 540 milhões de anos, no
período Cambriano, o primeiro da
Era Paleozóica. Naquele momento,
uma grande diversidade de formas
vivas começou a surgir no planeta, e
os corpos desses organismos come-
çaram a se delinear, numa verdadeira
explosão da vida. Recobertos por uma
carapaça, parecidos com lagostins, os
trilobitas são assim chamados por
apresentarem três lobos ou partes:
uma central, com o corpo propria-

mente dito, e duas laterais, de onde
saíam suas várias pernas, sob a cara-
paça. Eles desapareceram há 251 mi-
lhões de anos.

De forma resumida, poderíamos
dizer que foi no final do período
Cambriano que a movimentação das
placas tectônicas formou o continen-
te Gondwana. O contínuo movi-
mento das placas foi responsável ain-
da pela fragmentação do que era a
massa terrestre original – reunida
numa única extensão de terra – nos
continentes, como os conhecemos
hoje. O Hemisfério Norte, por
exemplo, estaria, antes, na área em
que hoje se situa a linha do Equador
e onde o clima seria quente.

Na região que viria a ser o Brasil, a
fauna só se tornaria abundante no pe-
ríodo Devoniano, apesar do clima à
época ser quase polar. Essa fauna é
basicamente encontrada nas quatro
principais bacias sedimentares forma-
das na Era Paleozóica. “No
Cambriano, que foi o período anteri-
or, a área do Brasil era constituída por
terra firme e árida. Motivo para que
não houvesse fósseis dessa época na
região, ao contrário de uma submersa
Argentina, que guarda rico material da
fauna daquele período”, ensina a
paleontóloga.

Do Devoniano, abundam no Brasil
os braquiópodes, animais semelhan-
tes aos moluscos que vivem em con-
chas bivalves, e crinóides, que, por
sua forma alongada, encimada por
vários braços que o tornam pareci-
do com uma planta marinha,
atendem pelo nome vulgar
de ‘lírio-do-mar’. Deles, só
restaram fossilizadas as par-
tes do esqueleto, que resisti-
ram à erosão de milênios.
Nessa época, no Hemisfério

Norte, viviam peixes, agora extintos,
de mais de seis metros de compri-
mento.

“Queremos brincar com esse imagi-
nário, levar a criançada a pensar nos
animais e nas plantas que surgiram e
foram extintos há milhões de anos, nas
inúmeras transformações pelas quais
o planeta passou e continua passando.
Procurar compreender essas mudan-
ças, ocorridas no espaço e no tempo
ao longo de milhões de anos, e ver
como a paleontologia é capaz de in-
terligar conhecimentos de áreas diver-
sas, como a história, a geografia, a bi-
ologia e a geologia, e, assim, ajudar a
entender os diferentes ritmos que exis-
tem na natureza”, esclarece Deusana.
Para ela, compreender essas diferen-
tes dimensões de tempo e espaço aju-
dam a colocar a existência sob uma
nova ótica, a pensar em propostas
de longo prazo e elaborar os con-
ceitos de cidadania. “Nos livros que
estamos elaborando, procuramos
ainda deixar claro que o conheci-
mento científico é dinâmico, que
pode mudar a partir de novas des-
cobertas ou de novas interpretações
dos fatos. Mas, principalmente, que
tudo isso só se torna possível pelo
acúmulo de conhecimento”, conclui.

Pesquisadora: Deusana Maria da
Costa Machado
Instituição: Laboratório de Estudos
de Comunidades Paleozóicas
(LECP), do Departamento de
Ciências Naturais/UniRio

Trilobita ‘Metacryphaeus’:
recobertos por uma carapaça,

esses artrópodes, já extintos,
surgiram há cerca de 540

milhões de anos

Imagens: Divulgação UniRio
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Detesto essa idéia de que o
paisagista só deve conhecer
plantas”, declarou um já

idoso Burle Marx, durante uma en-
trevista, dada no Rio, em 1992. E
completou: “Ele tem que saber o que
é um Piero de la Francesca, mas tam-
bém compreender o que é um Miró,
um Michelangelo, um Picasso, um
Braque, um Léger. Aceitar a fórmu-
la é inviabilizar a capacidade de pen-
sar. Eu as detesto sim, continuo a
dizer, pois a fórmula é repetitiva é
como um beco sem saída”, protes-
tava o mestre em outro trecho da en-
trevista concedida à paisagista Ana Rosa

de Oliveira, publicada originalmen-
te na revista eletrônica Vitruvius. Ana
Rosa volta ao mestre, sua estética e
sua herança moderna pouco assimi-
ladas para discutir esses e outros te-
mas, como os caminhos do paisa-
gismo na atualidade, em seu livro
Tantas vezes paisagem. Doutora em ar-
quitetura do paisagismo pela Univer-
sidade de Valladolid, na Espanha, ela
lançou o livro em dezembro de 2007,
na Fundação Casa de Rui Barbosa.

Nascido em São Paulo, Roberto
Burle Marx (1909–1994), cuja obra
foi contemplada com algumas das
mais importantes premiações naci-
onais e internacionais, se destacou
não só como paisagista, mas tam-

bém como desenhista, pintor,
tapeceiro, ceramista, escultor, pesqui-
sador e criador de jóias. “A idéia das
entrevistas surgiu da vontade de co-
nhecer melhor a obra de Burle Marx
e pesquisar sobre seu método e for-
mação”, diz Ana Rosa. “Eu já esta-
va em Barcelona, Espanha, para cur-
sar o doutorado, quando senti falta
de uma fonte direta. Existiam livros
elogiosos, mas sem rigor analítico.
Burle Marx escreveu pouco sobre
sua obra e, normalmente, enfatizava
a importância de sua formação bo-
tânica como paisagista, em detrimen-
to de sua formação artística”, escla-
rece. Hoje, ela frisa, já há uma bibli-
ografia mais consistente, ao contrá-

rio da época de seus estudos no ex-
terior, nos anos 1990.

Ana Rosa não se detém apenas nos
aspectos históricos da influência do
modernismo nessa obra, que reúne
também entrevistas com vários pro-
fissionais e teóricos do assunto no país
e no mundo. Tantas vezes paisagem, edi-
tado com verbas da modalidade APQ
3 de Auxílio à Pesquisa (Apoio à
Editoração) da FAPERJ, é dividido
em três capítulos. O primeiro é dedi-
cado a Burle Marx; o segundo é uma
longa entrevista sobre o pensamento
e a obra do arquiteto espanhol Hélio
Piñon, em que este – nas palavras da
pesquisadora – “discorre sobre a mag-
nitude e o sentido da mudança que

supôs a maneira moderna de cons-
truir a forma”; e o terceiro é uma co-
letânea de textos sobre questões di-
versas do paisagismo na atualidade.

Ana Rosa entrevistou também pro-
fissionais ligados ao mestre, como
Lúcio Costa, que ela considera um
articulador de Burle Marx com a
primeira geração de arquitetos mo-
dernos no país. “Ele o introduziu aos
grandes projetos arquitetônicos da
época”, diz. E também conversou
com o arquiteto Fernando Tábora,
sócio do paisagista entre 1955 e 1964,
que desempenhou um papel funda-
mental na sua obra. Tábora, assim
como Maurício Monte, Júlio
Pessolani, John Stoddart, fazia parte

da empresa Burle Marx e Arquitetos
Associados que desempenhou um pa-
pel fundamental na sua obra. Ana
Rosa resgata a memória desses anos
porque, segundo ela, a importância
da produção do grupo é pouco
divulgada e conhecida.

Ela se debruça com mais atenção
sobre o que considera a obra mais
importante do célebre paisagista: o
Parque do Flamengo. Projeto coor-
denado por Carlota Macedo Soares,
na época do governo estadual de
Carlos Lacerda, nos anos 1960, o
Parque, tombado pelo Instituto do
Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional (Iphan), segundo a pesqui-
sadora, vem sofrendo contínuas e

e o estudo de seu
legado ganham
nova publicação

Burle Marx

Roni Filgueiras

LIVRO

Jardim projetado pelo paisagista para casa na cidade serrana de Petrópolis: trabalho mereceu menção, com imagem, na enciclopédia Delta-Larousse
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graves intervenções que têm
descaracterizado o projeto original.
“O Aterro é um momento de reve-
lação, em que Burle Marx atinge sua
maturidade e originalidade”, diz Ana
Rosa. Segundo ela, o que se cristali-
zou foi “uma ênfase somente no uso
da vegetação brasileira, mas o pro-
jeto introduz muitas espécies exóti-
cas adaptadas”.

Para a pesquisadora, o projeto visi-
onário de Lota Macedo Soares, tom-
bado por sua iniciativa, vem sofren-
do vários ataques. O último foi o
projeto de “revitalização” da Marina
da Glória, iniciado com o Pan 2007,
quando a prefeitura deu o aval para
a construção de uma garagem náu-
tica no local, a transformação da área
de piqueniques em estacionamento
e o fechamento com tapume de cerca
de 10% da área do parque. A obra
foi embargada pela justiça, mas a
prefeitura e a Empresa Brasileira de
Terraplenagem e Engenharia não
retiraram os tapumes, nem fizeram
medidas reparatórias para devolver
a área de piqueniques à população.
“Além da ameaça desse grande pro-
jeto, o Parque do Flamengo vem, ao
longo dos últimos anos, sofrendo
outras sistemáticas modificações,
como a construção de postos de
salvamento, estacionamentos, quios-
ques, além de ter seu uso original
como parque desvirtuado com a
realização de infindáveis eventos,
como shows, corridas de carros, ex-
posições, etc.” alerta.

Ana Rosa também menciona um cer-
to retrocesso na produção paisagística
brasileira. “De modo geral, houve a
perda de uma boa tradição no
paisagismo”, aponta. “Vêem-se mui-
tos jardins resgatando estilos ultrapas-
sados, com topiarias, pouca ênfase às
espécies nativas. Foi como na arquite-

tura, com o pós-modernismo, houve
uma vulgarização do paisagismo.”

Tantas vezes paisagem também debate
o rumo do ensino do paisagismo no
país. “Na França, na Alemanha e nos
Estados Unidos, há cursos de gra-
duação em arquitetura paisagística e
aqui, com raras exceções, como na
Escola Nacional de Belas Artes da
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ) ou a Universidade
Veiga de Almeida (UVA), na Barra
da Tijuca, a formação é complemen-
tar, ou seja, o arquiteto, o agrôno-
mo, o engenheiro florestal têm de
completar sua formação para se tor-
narem paisagistas”, esclarece.

“Em linhas gerais, o material agru-
pado no livro também trata de apre-
sentar subsídios e fomentar um pro-
cesso de reflexão sobre campos do
conhecimento particularmente defi-
citários, como a produção pai-
sagística contemporânea brasileira,
sua historiografia, a estética moder-
na, o projeto em paisagismo, a con-
servação da diversidade biológica e
a salvaguarda da paisagem percebi-
da como um legado coletivo”, ex-
plica a autora.

Os próximos projetos da pesquisa-
dora incluem um livro-inventário,
ainda sem título, sobre jardins priva-
dos e públicos de Burle Marx, com
lançamento previsto para 2009, ano
do centenário do criador do Parque
do Flamengo; a tradução de Idéias e
formas, livro espanhol, que reúne en-
trevistas com o arquiteto espanhol
Hélio Piñon, previsto ainda para
2008; e uma obra sobre a constru-
ção da paisagem do Jardim Botâni-
co no século XIX, também com lan-
çamento agendado para este ano.

Pesquisadora: Ana Rosa de Oliveira
Instituição: Laboratório de Paisagem
do Instituto de Pesquisa do Jardim
Botânico do Rio de Janeiro

No ano em que celebra o 28º
aniversário de sua criação,
a FAPERJ inaugura, no mês

de junho, galeria em homenagem a
seus ex-presidentes. A partir de me-
ados do ano, os retratos dos diri-
gentes que ocuparam o posto máxi-
mo do órgão ficarão em exposição
na sala de reuniões do Conselho Su-
perior. O espaço passará a exibir os
retratos dos 13 ex-titulares da Fun-
dação desde a criação oficial da ins-
tituição, em 26 de junho de 1980.

O órgão ganhou o atual desenho a
partir da fusão da Fundação Centro
de Recursos Humanos da Educação
e Cultura (CDRH) e da Fundação
Instituto de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social do Rio de Janeiro
(Fiderj), passando a incorporar os
acervos patrimoniais e receitas des-
sas instituições. A vocação para o
fomento à pesquisa, contudo, só vi-
ria na segunda metade da década de
1980, com a alteração de seu estatu-
to e de seu regimento interno. Até
ali, o órgão oscilara, principalmente,
entre o apoio ao desenvolvimento
social e econômico fluminense e o
gerenciamento de programas volta-
dos para a educação. A curva refe-
rente aos recursos destinados à insti-
tuição ao longo do tempo mostra a
ascensão do órgão no ranking das
prioridades de investimento do go-
verno do estado: de um orçamento
que movimentou cerca de US$ 15
milhões (valores da época) entre os
anos de 1987 e 1990, a soma dos
valores destinados à Fundação sal-
tou para cerca de R$ 200 milhões
anuais em tempos recentes.

Presidente ao longo de três diferen-
tes fases da instituição, entre os anos
de 1991 e 2002, Fernando Peregri-

no foi um observador privilegiado
das transformações por que passou
o órgão, estando à frente de inúme-
ras iniciativas que concorreram para
consolidar o papel da FAPERJ como
instituição de fomento e indução de
pesquisas estratégicas para o estado
fluminense. “Foi um período de afir-
mação da Fundação enquanto agên-
cia de fomento do Estado do Rio
de Janeiro. Naturalmente, houve
choques com as visões mais conser-
vadoras que reivindicavam o direito
de apenas a comunidade científica
propor programas de pesquisa.

Hoje, o órgão absorveu plenamen-
te essa política, ou seja, não apenas o
direito, mas o dever legítimo de o
governo instituir prioridades para o
setor”, diz Peregrino. Em sua admi-
nistração, foi instituída a Diretoria de
Tecnologia, e criados, entre outros,
a Rede Rio de Computadores, o
Programa de Editoração, o Inova-
ção Rio, os Institutos Virtuais, e o
apoio decisivo a iniciativas pioneiras,
como os estudos  e pesquisas sobre
terapia celular, biodiesel, genoma e
a rede proteômica.

Para o cientista político Renato Lessa,
a prioridade à época em que ocu-
pou a função de presidente, em
2002, foi a de garantir uma dotação
orçamentária compatível com as ati-
vidades desenvolvidas pelo órgão e

assegurar sua autonomia financeira.
“Um dos nossos principais desafios
– e que, acredito, permanece – era o
de fazer com que a FAPERJ ficasse
imune a pressões de caráter político.
Para tanto, acredito que contribuímos
na direção de transformar a Funda-
ção num órgão de política de Esta-
do, sem as injunções do ciclo políti-
co eleitoral”, diz. O professor e pes-
quisador do Instituto Universitário
de Pesquisas do Estado do Rio de
Janeiro (Iuperj) recorda, ainda, os es-
forços feitos durante sua administra-
ção para fortalecer o Conselho Su-
perior da instituição. “O conselho
deve ser representativo da comuni-
dade, que nele deve se reconhecer”,
avalia. Sobre a atual fase do órgão,
Lessa acredita que as notícias são
animadoras para a comunidade ci-
entífica. “Vejo com muita esperança
o que vem acontecendo nos últimos
meses, com a criação de novos
editais para além daquelas iniciativas
mais tradicionais. Além de atender à
demanda da comunidade, a Funda-
ção também tem de ser indutora da
política científica no estado.”

Presidente da Fundação entre os anos
2000 e 2001, o professor e ex-reitor
da Uerj Antonio Celso Alves Perei-
ra acredita que a agência estadual de
apoio à ciência e tecnologia é um
órgão indispensável na estrutura de
governo. “A FAPERJ, como institui-
ção de fomento à pesquisa, é abso-
lutamente fundamental para o desen-
volvimento científico, social e cultu-
ral do nosso estado. Já deu provas
de sobra dessa importância”, diz.

Último a ocupar o posto de titular
da FAPERJ antes da atual adminis-
tração, o professor e coordenador
central de extensão da PUC-Rio

FAPERJ

Créditos (do alto para baixo): 1, 2, 3 e 4 -  Acervo
MASP / 5 -  Acervo Sítio Roberto Burle Marx / 6 e 7 -
Luciana Leal

 presta homenagem a ex-
presidentes com galeria de retratos

Espaço exibirá fotos
dos 13 ex-titulares
do órgão desde a
sua criação, em 26
de junho de 1980
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Pedricto Rocha Filho permaneceu
três anos na presidência do órgão,
de 2004 a 2006. Para esse ex-inte-
grante da comissão que implantou a
Universidade Estadual do Norte
Fluminense (Uenf), “a FAPERJ é
importante para o Estado do Rio

1Walmírio Eronides de
      Macedo: 1980 a 1983

Doutor em Letras e livre-docente
em Língua Portuguesa, professor
titular da UFF e do Instituto de
Língua Portuguesa, e membro vi-
talício da Academia Brasileira de
Filologia. Foi presidente da Funda-

ção Escola do Serviço Público (Fesp) e ocupou cargos
de direção na área federal, como o de secretário geral
de convênios da Fundação Nacional do Bem-estar do
Menor (Funabem) e de chefe de gabinete da direção
geral do Colégio Pedro II.

2 Darcy Ribeiro: 1983 a
 1986

Etnólogo, antropólogo, professor,
educador, ensaísta e romancista, Ri-
beiro (1922–1997) integrou a Aca-
demia Brasileira de Letras (ABL) e
foi o idealizador da Universidade
de Brasília (UnB), da qual foi o pri-
meiro reitor. No governo federal,
ocupou as pastas de ministro da Educação e de chefe
da Casa Civil. Exilado em 1964, retornou ao Brasil em
1976, elegendo-se senador em 1990. Colaborou com
Leonel Brizola na conclusão dos CIEPs.

3Edmundo Ferrão Moniz de
       Aragão: 1986 a 1987

Graduado no curso de Direito pela
Universidade do Brasil, lecionou
história e filosofia, e publicou 16
livros. Jornalista, teatrólogo e
ensaísta, dirigiu o Serviço Nacio-
nal do Teatro de 1958 a 1960; o

jornal Correio da Manhã, de 1963 a 1968; e pertenceu ao
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB). Foi
secretário estadual de Cultura nas duas gestões do ex-
governador Leonel Brizola (1983–1987 e 1991–1994).

7 Peter Rudolf Seidl: 1998

Graduado em Química Industri-
al pela UFRJ, obteve os graus de
mestre e doutor no Graduate
Program In Chemistry, da Uni-
versidade da Califórnia, em Los
Angeles (EUA). Professor da
UFRJ, do Instituto Militar de En-
genharia (IME) e pesquisador e

ex-diretor adjunto do Centro de Tecnologia Mineral
(Cetem), atuou ainda como docente na UFRGS e na
UFF. Foi coordenador do Projeto Nacional de Apoio à
Química do CNPq, presidente da Associação Brasileira
de Química e diretor científico da FAPERJ.

8 Roberto Acízelo Quelha
 de Souza: 1998

Graduou-se em Inglês pela Univer-
sidade Santa Úrsula (USU), Portu-
guês-Literaturas pela Uerj e Ciênci-
as Jurídicas e Sociais pela UFRJ. Fez
mestrado e doutorado em Letras
na UFRJ, e pós-doutorado na Uni-
versidade de São Paulo (USP). Professor titular de Litera-
tura Brasileira da Uerj e ex-professor da UFF, dedica-se
aos estudos de teoria da literatura e literatura brasileira.

9Antônio Celso Alves
      Pereira: 2000 a 2001

Doutor em Direito, professor apo-
sentado da Universidade do Esta-
do do Rio de Janeiro (Uerj) e Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro
(UFRJ). Atualmente, é professor dos
programas de pós-graduação em

Direito da Faculdade de Direito de Campos (RJ) e da
Universidade Gama Filho. Foi reitor da Uerj de 1996 a
1999.

Renato de Andrade
Lessa: 2002

Graduado em Ciências Sociais pela
UFF e doutor em Ciência Política
pelo Iuperj. Foi diretor de Estudos
na Ecole des Hautes Etudes en
Sciences Sociales (Paris) em 2005. Pro-
fessor titular de teoria e filosofia política no Iuperj e na
UFF. No Iuperj, foi diretor executivo (1995–1999); na UFF,
implantou o Departamento de Ciência Política. É diretor-
presidente do Instituto Ciência Hoje.

de Janeiro não só porque fomenta a
pesquisa e a formação científica e
tecnológica necessária ao desenvol-
vimento sociocultural fluminense,
mas também por ter como meta a
melhoria da qualidade de vida da po-
pulação e o aumento da compe-

titividade da produção local de bens
e serviços, dentro de um contexto
contemporâneo de sustentabilidade”.

Confira, a seguir, aqueles que ocu-
param o posto máximo da Funda-
ção, acompanhada de uma biogra-
fia resumida de cada um.

4 Luiz Fernando Salgado
       Candiota: 1987 a 1991

Graduado em Engenharia Mecâ-
nica e de Produção pela PUC-Rio,
obteve o grau de mestre em Ciênci-
as pela University of Houston
(EUA). Foi professor associado e
coordenador central de pós-gra-

duação da PUC-Rio. Trabalhou em agências federais
de fomento à pesquisa (Finep, BNDES e CNPq). Criou
a Divisão de C&T na Escola Superior de Guerra (ESG).
Foi superintendente da Fundação Ary Frauzino-FAF/Inca.

5 Fernando Otávio de
 Freitas Peregrino: 1991 a

1994; 1999; e 2001 a 2002

Engenheiro formado pela UFF, co-
ordenou o Programa de Inovação
Tecnológica do CNPq e foi fun-
dador da Escola de Políticas Pú-
blicas e Governo da UFRJ. No go-
verno do estado, ocupou as pastas de coordenador de
Desenvolvimento Humano, secretário de Estado de
C&T e secretário de Estado Chefe de Gabinete. Foi
presidente do Fórum Nacional de Secretários para As-
suntos de C&T. É assistente técnico do Centro Brasilei-
ro de Pesquisas Físicas/MCT.

6 Carlos Valois Maciel
Braga:  1995 a 1998

Engenheiro mecânico e doutor
pela PUC-Rio, conquistou o prê-
mio Jovem Cientista do CNPq
(1982). Pós-doutor pela University
of  Berkeley (EUA), é professor e
pesquisador do Departamento de

Engenharia Mecânica da PUC-Rio desde 1978, tendo
sido diretor do Instituto Tecnológico da mesma insti-
tuição. Participou de vários projetos para empresas
(Petrobras, CSN, Vale) e ocupou a superintendência da
Agência Nacional do Petróleo (ANP).

10
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Epitácio José Brunet Paes:
2003

Ocupou o cargo de presidente da
Fundação Cide. Antes, foi analista
de projetos do Iplan Rio; respon-
sável pelo Arquivo Geral da Cida-
de e pelas 21 bibliotecas públicas; e
coordenador da Comissão de Edu-

cação, Cultura e Meio Ambiente da Câmara Municipal.
Foi diretor geral do Planetário do Rio. Formado em
História, teve passagens pelo cinema como diretor de
produção e assistente de direção e produção de
documentários.

Marcos do Couto
Bezerra Cavalcanti: 2003

Graduado em Matemática pela
UFRJ, obteve o grau de doutor em
Informática pela Universidade de
Paris XI. Professor da UFRJ, foi um
dos idealizadores do Centro de Re-
ferência em Inteligência Empresa-
rial (Crie/UFRJ). É o editor da revista Inteligência Empre-
sarial. Membro do board do the New Club of  Paris, atua
nas áreas de gestão do conhecimento, inteligência em-
presarial e governo eletrônico.

Pedricto Rocha Filho:
2004 a 2006

Mestre em Mecânica de Solos, ob-
teve o grau de Ph.D. em Geotecnia
pelo Imperial College da Universi-
dade de Londres. Professor e ex-
diretor do Departamento de Enge-
nharia Civil da Pontifícia Universi-

dade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), integrou a
comissão que implantou a Universidade Estadual do
Norte Fluminense (Uenf). Antes de ser nomeado titular
da FAPERJ, ocupou a Subsecretaria de Desenvolvimen-
to Tecnológico da Secretaria de Ciência e Tecnologia.
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“Ai, meu Deus, que saudade da
Amélia / Aquilo sim é que era mu-
lher /Às vezes passava fome ao meu
lado / E achava bonito não ter o
que comer / E quando me via con-
trariado / Dizia: Meu filho, que se
há de fazer.” Nos versos imortali-
zados por Ataulpho Alves e Mário
Lago, a mulher que fazia suspirar os
poetas era subserviente ao marido,
abnegada, altruísta, quase masoquis-
ta. Passados 66 anos do lançamento
da canção, o que mudou em relação
aos casais de hoje, ou pelo menos
nos casais da alta classe média?
Quem leva vantagem no casamen-
to? Homens ou mulheres? Eles ain-
da temem perder a “liberdade” ao
juntar os trapinhos? Acham que nun-
ca mais verão a turma ou jogarão o
futebol de quinta-feira à noite?
Quem troca as fraldas das crianças
ainda são elas? E quem dos dois
joga a toalha e pula fora do ringue
da vida conjugal primeiro? Como
vivem e o que querem os casais de
classe média carioca, afinal? Na pes-
quisa “O cotidiano do casamento: a
difícil e conflitiva divisão de tarefas
e responsabilidades entre homens e
mulheres”, o psicólogo social Ber-
nardo Jablonski chegou a uma con-
clusão, no mínimo, surpreendente –
que, aliás, acabou provocando a
mudança no título do estudo – de-
pois de entrevistar um grupo de ca-
sais de classe média alta do Rio de
Janeiro: “Não há nada de conflitivo
nesse cotidiano”.

Rebatizada como “Cotidiano e di-
visão de tarefas e responsabilidades
entre homens e mulheres”, a pesqui-
sa evidenciou ainda que a expectati-
va de que a chegada maciça ao mer-
cado da mão-de-obra feminina, de-
pois da Segunda Guerra Mundial e
consolidada nos anos 60 e 70, se re-
verteria numa maior divisão de ta-

refas domésticas morreu na praia. A
pesquisa teve o objetivo de analisar
aspectos da vida em comum, verifi-
cando como a alteração de papéis
advindos da emancipação feminina
se reflete na organização doméstica.
“Queríamos averiguar até onde as
mudanças de atitudes e idéias acerca
do papel feminino se concretiza
numa efetiva divisão de tarefas do-
mésticas, se existe ou não a denomi-
nada ‘tripla jornada de trabalho da
mulher’ e ainda em que medida esta
nova realidade vem acrescentando
pontos de atrito à vida conjugal”,
detalha o pesquisador da Pontifícia
Universidade Católica (PUC-Rio).
“A idéia era de que, se a mulher foi
trabalhar fora de casa, o homem tra-
balharia dentro”, teoriza. “A divisão
de tarefas do lar não se apresentou
como conflitiva na classe média alta.
Ou não é o bastante para elas recla-
marem. A mulher, curiosamente,
sabe o seu lugar”, brinca.

Segundo ele, quase a totalidade dos
lares brasileiros mais abastados con-
ta com apoio externo para as tare-
fas domésticas (diarista, empregada
doméstica, folguista, parentes). O
universo de entrevistados reuniu 16
homens e mulheres, entre 30 e 45
anos, com pelo menos um filho em
idade escolar, em que mulher e ma-
rido trabalhavam fora. No entanto,
a desavença não se instaurava por-
que existia uma terceira pessoa para
arcar com o trabalho em casa. “Exis-
te, sim, uma insatisfação porque há
mais liberdade.”

Sobre as vantagens e desvantagens
do casamento, para eles permane-
ce o mito de que o casamento
se assemelha a um cárcere
privado. “O homem resiste
ao casamento temendo per-
der liberdade”, constata
Jablonski. “No imaginário,
ele vai ser enforcado e isso
sempre aparece nas festas de

despedida de solteiro.” Mas o temor
não ultrapassa as barreiras do real.
“Na prática, o homem fica mais sa-
tisfeito, fica mais feliz e obtém mais
liberdade do que as mulheres. En-
tão, por que, afinal, permanece o
mito?”, provoca. Já do lado femini-
no, não há uma resposta tão unâni-
me. Mas fica evidente que elas se sen-
tem cerceadas quanto à liberdade
“para tomar decisões que envolvam
a vida profissional” e também citam
a “perda de individualidade”.

Mesmo com o nível de independên-
cia econômica que as mulheres lo-
graram no fim do século XX, a
emancipação financeira não se tra-
duziu numa maior liberdade dos
antigos paradigmas.

Elas são
ricas, mas
continuam
Amélia

Pesquisa coordenada
pelo psicólogo social
Bernardo Jablonski
revela que mulheres
casadas e com renda
própria continuam
trabalhando dentro e
fora de casa. Se
ensaiam rebelar-se
por isso? Não por
enquanto.

Roni Filgueiras

Pesquisador: Bernardo Jablonski
Instituição: Pontifícia Universidade
Católica (PUC-Rio)
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No ano em que comemora os
60 anos de sua tradicional ‘Reu-
nião Anual’ – apontada como
um dos mais importantes acon-
tecimentos científicos do He-
misfério Sul –, a Sociedade Bra-
sileira para o Progresso da Ci-
ência (SBPC) promoveu, no
início de maio, nos municípios
de Duque de Caxias e Nova
Iguaçu, reunião regional volta-
da para o debate do tema Edu-
cação e Ciência para o Desenvolvi-
mento Sustentável da Baixada
Fluminense. O evento ofereceu
cerca de 250 atividades para o pú-
blico, reunindo várias instituições de
ensino e pesquisa públicas e priva-
das, centros de formação profissio-
nal e empresas.

Na ocasião, o ministro de Ciência e
Tecnologia, Sergio Rezende, desta-
cou a necessidade de formar cien-
tistas, melhorar o ensino e democra-
tizar o acesso às novas tecnologias.
“Esta iniciativa se harmoniza com a
diretriz do governo federal, de levar
a ciência para o povo”, disse, elogi-
ando a iniciativa da SBPC, que nos
últimos quatro anos promoveu 19
reuniões regionais. “Temos 50 mil ci-
entistas, mas precisamos formar mais
500 mil, número que seria propor-
cional à nossa população.”

O presidente da SBPC, Marco An-
tonio Raupp, disse que um dos fo-
cos da ação política da entidade é a
superação das desigualdades regio-
nais, tanto sociais e educacionais
como econômicas. “A Baixada Flu-
minense é o maior centro de cresci-
mento econômico e industrial do es-
tado”, justificou. “A educação é o
grande instrumento da inclusão social
e o poder e as políticas públicas preci-
sam ser acionadas para superar o
déficit educacional e acompanhar o
progresso da população”, comple-
tou Raupp.

“Essa junção de esforços das dife-
rentes esferas de poder mostra o
compromisso de levar a ciência à po-
pulação”, sublinhou o secretário de

Ciência e Tecnologia, Alexan-
dre Cardoso. Ele lembrou
que a Baixada Fluminense será
a primeira região com mais
de 2 milhões de habitantes no
mundo a contar com Internet
banda larga wi-fi (sem fio). O
projeto, lançado em janeiro,
foi orçado em mais de R$ 4
milhões.

Na Feira de Ciência e Tecno-
logia, montada na Praça do
Pacificador, em Caxias, o
estande da FAPERJ oferecia
informações sobre seu progra-

ma de auxílio à editoração – publica-
ção de livros, CDs e DVDs voltados
para a educação e a difusão do co-
nhecimento técnico-científico. Além
disso, dois computadores permitiam
acessar a página da Fundação na
Internet, para consulta aos diversos
programas e editais, e as edições mais
recentes do boletim on-line da Funda-
ção, que semanalmente leva noticiário
voltado para a ciência e tecnologia a
mais de 30 mil assinantes.

Para celebrar as bodas de diamante
de seu principal evento, a SBPC leva
este ano de volta à Campinas (SP) –
berço do primeiro encontro da en-
tidade, em 1948 –  a ‘Reunião Anu-
al’, prevista para o período de 13 a
18 de julho.

SBPC é realizada na Baixada Fluminense

 Nas universidades
estaduais, fim do
gargalo digital

A Rede Rio de Computadores – rede
integrada de computadores criada
em 1992, financiada pela FAPERJ,
que interliga universidades e centros
de pesquisa sediados no estado –

anunciou no fim de maio uma boa
notícia para os seus usuários da
Universidade Estadual do Rio de
Janeiro (Uerj) e da Universidade
Estadual do Norte Fluminense
(Uenf): uma significativa ampliação
de sua velocidade operacional. A
expansão é resultado da renovação
de contrato da Rede Rio com a Oi

Telemar, com validade de 12 meses,
no qual a prestadora ficará respon-
sável por prover e garantir a quali-
dade dos circuitos especificados, 24
horas diárias, sete dias da semana. Na
Uenf, passará dos atuais 6 Mbps para
34 Mbps, e, na Uerj, saltará de 34
Mbps para 100 Mbps. A ampliação
da velocidade da transmissão da

Rede Rio trará benefícios para a
população em diversas aplicações,
que vão desde a telemedicina, edu-
cação a distância, ao acesso à infor-
mação. O aumento na velocidade de
conexão permitirá à Uerj tornar
cada vez mais corriqueiro o uso dos
recursos do Tele Saúde Brasil. De
outra forma, também possibilitará
corrigir o gargalo que atualmente
congestiona o acesso à rede, possi-
bilitando a realização de video-
conferências e maior velocidade, tan-
to para pesquisas na Internet como
para o tráfego de dados. Na Uenf,
os novos recursos permitirão a con-
solidação da instituição como um
ponto de presença da Rede Rio na
região Norte Fluminense. Além dis-
so, também possibilitará um
engajamento mais ativo da universi-
dade nos projetos da Fundação Cen-
tro de Ciências e Educação Superior
a Distância do Estado do Rio de Ja-
neiro (Cederj). Mais informações:
www.rederio.br

  Edital apóia doenças
negligenciadas, entre
elas a dengue

A nova epidemia de dengue que atin-
giu o Rio nos primeiros meses de
2008, além de trazer visibilidade para

diversos estudos que visam ao com-
bate à doença e que são realizados
em instituições de ensino e pesquisa
fluminense com apoio da FAPERJ,
não passou despercebida pela dire-
toria da Fundação. No fim de abril,
a FAPERJ anunciou o lançamento
do edital Apoio ao Estudo de Do-
enças Negligenciadas e Reemergentes.
Com recursos de R$ 10 milhões, é
o edital de maior orçamento já
disponibilizado no país por uma
fundação de amparo à pesquisa para
um amplo grupo de doenças, entre
as quais dengue, febre amarela e tu-
berculose. O objetivo é estimular
projetos de pesquisa que levem ao
avanço do conhecimento da preven-
ção, diagnóstico e tratamento, e o
estudo dessas doenças, possibilitan-
do uma aplicabilidade clínica em
curto prazo e a efetivação de ações
públicas para a melhoria da qualida-
de de vida da população do Estado
do Rio de Janeiro. Além da dengue,
para a qual estão reservados 30%
dos recursos, febre amarela, tuber-
culose, doença de Chagas, esporo-
tricose, esquistossomose, hanseníase,
leptospirose, leishmaniose, malária,
paracoccidiose e riquetsiose também
fazem parte do foco do edital. As
linhas de apoio a serem contempla-
das incluem vetores, epidemiologia,

vigilância, controle, diagnóstico clí-
nico e laboratorial, tratamento, prog-
nóstico e vacinas. O edital começou
a ser elaborado pela diretoria da Fun-
dação no mês de fevereiro e contou
com ampla discussão com a comu-
nidade científica fluminense.

 Fundação alerta sobre
prazos e atualização de
cadastro

Um comunicado divulgado na pri-
meira quinzena de abril alertou alu-
nos e pesquisadores contemplados
nas diversas linhas de fomento da
Fundação (editais, auxílios, bolsas,
etc.) sobre a prescrição de prazos re-
lativos à retirada de termos de ou-
torga, abertura de conta bancária,
entre outros. O texto, a partir de
aprovação no Conselho Superior da
FAPERJ, aponta para a necessidade
de se manterem atualizados, no sis-
tema inFAPERJ, os dados pessoais
dos solicitantes/contemplados – em
particular o endereço eletrônico (e-
mail). A nota diz que a Fundação
somente entrará em contato com os
pesquisadores/alunos por meio do
e-mail que consta em seus cadastros.
O comunicado também ressalta que
todos aqueles que tiveram as solici-
tações contempladas devem atentar
para os prazos relativos a trâmites
indispensáveis à concessão dos au-
xílios, pois a não-observância dos
prazos poderá implicar a perda da
prioridade para concessão do auxí-
lio/bolsa ou mesmo o seu cancela-
mento/arquivamento. Mais informa-
ções estão disponíveis no portal da
FAPERJ (www.faperj.br).

Foto: Vinicius Zepeda

Maulori Cabral: microbiologista da
UFRJ mostra a armadilha que criou
para eliminar mosquitos em pesquisa
de combate à dengue

Foto: Marco Fernandes/CoordCOM UFRJ
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Estande da Fundação: evento atraiu público jovem



O ano de 2008 promete ser
um dos mais produtivos
na área de editoração da

FAPERJ. Depois de estabelecer, em
2007, uma marca recorde com a pu-
blicação de 103 títulos que obtive-
ram apoio do órgão, a Fundação
deve registrar novamente números

APQ 3 oferece 2 prazos de inscrições

Espaço e teatro
do edifício teatral à cidade como
palco

Os artigos reunidos neste volume contribu-
em para a percepção da importância do espa-
ço urbano nas representações teatrais, bem
como a do teatro nas construções sociais,
partindo dos edifícios teatrais ou dos espa-

ços alternativos capazes de transformar a cidade num verdadei-
ro palco.

Organização: Evelyn Furquim Werneck Lima
Editora: 7 letras
Número de páginas: 246

Praça XV:
projetos de espaço públicas

A obra conta a história da cidade a partir de
um lugar. Não se trata de memória afetiva,
mas de pesquisa criativa. Configura a histó-
ria do Rio de Janeiro a partir da Praça XV,
um dos pontos centrais mais antigos da vida
carioca.

Autor: Antonio Colchete Filho
Editora: 7 letras
Número de páginas: 182

Devoção negra:
santos pretos e catequese no Brasil
Colonial   

O livro lança luz sobre tema ainda controver-
tido: as imbricações entre o catolicismo e as
religiões de origem africana, que são funda-
mentais para o entendimento dos cultos afro-

brasileiros e do catolicismo popular, nas suas manifestações
contemporâneas.

Autor: Anderson José Machado de Oliveira
Editora: Quartet
Número de páginas: 368

EDITORAÇÃO

expressivos em seu programa de
editoração no fim deste ano. Os in-
teressados em solicitar o auxílio à
editoração (APQ3) devem se man-
ter atentos às duas janelas de inscri-
ções abertas ao longo do ano. Para
quem perdeu o prazo na primeira
delas, encerrada em 31 de maio, a

segunda janela irá de 1º de julho a 30
de setembro. As solicitações contem-
plam não só material impresso em
livros, manuais, números especiais de
revistas e coletâneas científicas, mas
também CDs e DVDs. Confira, a
seguir, alguns dos títulos publicados
ao longo dos últimos meses.

A doença de Chagas e seus
principais vetores no Brasil
Esta publicação apresenta, em linguagem clara
e objetiva, informações atualizadas sobre as
formas de transmissão da doença, seus
vetores, seu ciclo biológico e métodos de
controle.

Autores: Ana Maria Argolo, Márcio Felix, Raquel Pacheco e Jane
Costa
Editora: Imperial Novo Milênio
Número de páginas: 63

Geopolítica e gestão ambiental
do petróleo
O conteúdo desta publicação deriva de estu-
dos empreendidos durante os últimos três
anos em duas disciplinas de doutorado em
petróleo do Programa de Planejamento
Energético da Coppe/UFRJ. Mercado Inter-
nacional de Petróleo e sua Geopolítica, e Ges-

tão Ambiental na Indústria do Petróleo.

Organização: Alexandre Salem Szklo
Editora: Interciência
Número de páginas: 424

Além do visível
o olhar da literatura

O livro retrata a vida política brasileira dos anos
1960, tendo como fio condutor a biografia do
presidente João Goulart, sua ascensão e queda,
até a morte no exílio. A reconstituição foi traçada
a partir de material de arquivo e entrevistas com
personalidades, como Afonso Arinos de Melo

Franco, Raul Ryff, general Antonio Carlos Muricy, Leonel Brizola,
Celso Furtado, frei Betto, entre outros.

Autor: Karl Erik Schollhammer
Editora: 7 letras
Número de páginas: 245






